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Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
Superintendência de Segurança Operacional e Meio Ambiente - SSM

Nota Técnica nº 074/SSM/2014
Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2014.
1. Anexos

Anexo I – Tabela de sugestões da Consulta Pública e respectiva resposta da ANP

NOTA TÉCNICA
2. Introdução

Após a realização da consulta pública e subsequente audiência pública sobre a proposta de resolução de fraturamento hidráulico em reservatório não convencional, as sugestões apresentadas foram analisadas de forma a obter regulamentação de alto nível e de acordo com as atribuições da ANP. 

Nesta nota técnica serão expostas as modificações realizadas ou manutenção do entendimento original, fundamentadamente, em face das argumentações apresentadas ou materiais técnico-científicos relacionados. As modificações realizadas tiveram como motivação as sugestões da consulta e audiência públicas.  No entanto, a aceitação total ou parcial de algumas destas sugestões conduziram a eventuais ajustes em outros pontos do texto, que, de forma geral, não trouxeram alterações de cunho material que extrapolassem as sugestões recebidas e seus reflexos lógicos. 
Ao final do documento é apresentada a planilha contendo as sugestões apresentadas durante a consulta pública e respectivos comentários, caso a sugestão não tenha sido aceita. 
3. Análise do Documento
3.1 Objetivo
O texto original da minuta menciona o estabelecimento de critérios para a perfuração de poços seguida do emprego da técnica de fraturamento hidráulico não convencional. Os critérios estabelecidos são relacionados ao fraturamento hidráulico e não à perfuração de poços, embora a resolução proposta defina algumas condições que poços a serem utilizados para o fraturamento hidráulico devam seguir. Outro ponto é relacionado ao nome da técnica em si. A técnica é de fraturamento hidráulico em reservatório não convencional e não fraturamento hidráulico não convencional. Sendo assim, o novo texto deverá ser:

Estabelece os critérios para a perfuração de poços seguida do emprego da técnica de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 

3.2 Considerandos
O primeiro considerando permaneceu inalterado. O segundo foi alterado, uma vez que o texto citado faz referência ao contido no inciso IX, caput, da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997 e não do inciso VIII, como mencionado anteriormente.

O terceiro considerando do texto original foi condensado ao segundo, mantendo-se apenas o texto referente à garantia do fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, que está de acordo com os termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal.

Ao texto revisado foi inserido um novo considerando, que se refere à necessidade de estabelecer requisitos essenciais e mínimos padrões de segurança operacional e meio ambiente na atividade. Sendo assim, o texto dos considerandos ficou com a seguinte construção:


A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Resolução de Diretoria nº XXX, de XX de XXXXXX de XXXX,

Considerando que a ANP tem como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da Indústria do Petróleo, do Gás Natural e dos Biocombustíveis, nos termos do art. 8º, caput, da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997;

Considerando que compete à ANP fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis e de preservação do meio ambiente, nos termos do art. 8º, inciso IX da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997; bem como, garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, nos termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal; e

Considerando a necessidade de se estabelecer os requisitos essenciais e os mínimos padrões de segurança operacional e meio ambiente para a atividade de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, torna público o seguinte ato:

3.3 Artigo 1º

O caput do artigo primeiro, assim como o objetivo, referia-se aos requisitos de perfuração de poços, também sendo alterado para os requisitos de emprego da técnica de fraturamento hidráulico em reservatório não convencional, resultando em:
Art. 1º Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os requisitos a serem cumpridos pelos detentores de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural que executarão a técnica de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.
3.4 Artigo 1º, parágrafo único
O parágrafo único que trata das definições a serem empregadas na resolução permaneceu inalterado, conforme abaixo:

Parágrafo único. Para fins desta Resolução e seus anexos ficam estabelecidas, além das definições constantes da Lei nº 9.478/1997, da Lei nº 12.351/2012, dos Contratos de Concessão e do Contrato de Partilha de Produção, as definições a seguir:
Já os seus incisos permaneceram inalterados ou receberam modificações, cortes ou inserções, conforme a seguir:

I- Análise de riscos: permaneceu inalterado;
II- Área sob Contrato: permaneceu inalterado;

III- Barreira de Segurança: permaneceu inalterado;

IV- Bottom Hole Assembly (BHA): alterado “parte final” para “parte inferior”;

V- Bottom Hole Pressure (BHP): removeu-se o termo “pelo fluido”;

VI- Blowout Preventer (BOP): permaneceu inalterado;

VII- Ciclo de Vida do Poço: permaneceu inalterado;

VIII- Completação: o termo foi removido por não mais constar do texto da minuta;

IX- Efluente gerado: foi substituído o termo “fluidos oriundos” por “substâncias oriundas” e o termo “água de fraturamento” foi substituído por “fluido de fraturamento”;

X- Fase de Poço: permaneceu inalterado;

XI- Formation Integrity Test (FIT): foi alterado para “teste de absorção realizado para verificar a integridade da formação a uma pressão determinada.”;
XII- Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional: foi eliminado o limite inferior de permeabilidade e inserido o limite inferior de volume de fluido de fraturamento injetado (3.000 m³);

XIII- Gerenciamento de Mudanças: foi substituído o termo “processo” por “processo organizacional”;

XIV- Indicadores Proativos: permaneceu inalterado;

XV- Indicadores Reativos: permaneceu inalterado;

XVI- Intervalo Produtor: o termo foi removido por não mais constar do texto da minuta;

XVII- Leakoff Test (LOT): foi alterado para designar a determinação da pressão de absorção da formação e não de início de fratura da formação;

XVIII- Microssísmica: foi removido o texto relacionado às causas de microssísmicas e possível aplicação;
XIX- Plano de Emergência: permaneceu inalterado;

XX- Propante: foi substituído por “Agente de Sustentação”, de forma a evitar anglicismos. Foi inserido nos exemplos a bauxita, pelo seu frequente emprego;

XXI- Reservatório Não Convencional: foi eliminado o valor quantitativo do limite superior de permeabilidade e também o termo “grandes quantidades” que classificava a presença de hidrocarbonetos no reservatório;
XXII- Responsável Técnico Designado: permaneceu inalterado. 

Foram adicionados os seguintes termos: Aquífero, Sistema de Gestão Ambiental e Step Rate Test. Desta forma, os incisos do artigo primeiro, parágrafo único ficaram com a seguinte redação:

I- Agente de Sustentação: material granular utilizado no fraturamento hidráulico para sustentar a fratura, impedindo seu fechamento após a interrupção da injeção do fluido de fraturamento e possibilitando a obtenção de um canal permanente de fluxo entre formação e poço depois de concluído o bombeio de fluido e propagação da fratura. São exemplos: as areias, as areias tratadas com resina, os grãos cerâmicos e a bauxita.

II- Análise de Riscos: processo analítico sistemático alinhado com as melhores práticas de engenharia e produto de estudo de equipe multidisciplinar qualificada, no qual são identificados os perigos potenciais do conjunto de atividades a serem desenvolvidas e determinadas, qualitativamente ou quantitativamente, a probabilidade de ocorrência e as consequências de eventos potencialmente adversos, bem como os possíveis impactos ao homem e ao meio ambiente, indicando os critérios de aceitação de risco adotados bem como as medidas para a prevenção e mitigação dos cenários identificados.
III- Aquífero: corpo hidrogeológico com capacidade de acumular e transmitir água através de seus poros, fissuras ou espaços resultantes da dissolução e carreamento de materiais rochosos.

IV- Área sob Contrato: Bloco ou Campo objeto de um Contrato de Concessão, Contrato de Cessão Onerosa ou Contrato de Partilha de Produção.
V- Barreira de Segurança: conjunto de elementos capazes de conter ou isolar os fluidos dos diferentes intervalos permeáveis. 
VI- Bottom Hole Assembly (BHA): configuração e componentes da parte inferior da coluna de perfuração.

VII- Bottom Hole Pressure (BHP): pressão exercida no fundo do poço.

VIII- Blowout Preventer (BOP): conjunto de válvulas posicionado na cabeça de poço cuja função é impedir o fluxo inadvertido de fluidos de dentro do poço para o ambiente externo.

IX- Ciclo de Vida do Poço: período durante o qual são desenvolvidas as atividades de projeto, construção, completação, produção e abandono do poço.
X- Corpo Hídrico Subterrâneo: volume de água armazenado no subsolo.

XI- Corpo Hídrico Superficial: volume de água 
XII- Efluente Gerado: fluido de retorno resultante do fraturamento hidráulico (flowback), podendo conter substâncias oriundas do Reservatório Não Convencional e do fluido de fraturamento. 

XIII- Fase de Poço: intervalos de poço com mesmo diâmetro de revestimento.
XIV- Formation Integrity Test (FIT): teste de absorção realizado para verificar a integridade da formação a uma pressão predeterminada.
XV- Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional: técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, em volumes acima de 3.000 m³, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja inferior a 0,1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.
XVI- Gerenciamento de Mudanças: processo organizacional para assegurar que as mudanças permanentes ou temporárias a serem efetuadas nas Operações, procedimentos, padrões, instalações ou pessoal sejam avaliadas e gerenciadas anteriormente à sua implementação, de forma que os riscos advindos dessas alterações permaneçam em níveis aceitáveis. 
XVII- Indicadores Proativos: indicadores capazes de medir resultados e fazer prognósticos em fases suficientemente precoces, que possibilitem interromper o curso evolutivo, reverter o processo e evitar o fato.

XVIII- Indicadores Reativos: indicadores capazes de medir resultados após a ocorrência dos eventos.

XIX- Leakoff Test (LOT): teste realizado com o objetivo de determinar a pressão de absorção da formação. 

XX- Microssísmica: técnica de medição passiva de sismos de pequena escala que ocorrem no solo. 
XXI- Plano de Emergência: conjunto de medidas que determinam e estabelecem as responsabilidades setoriais e as ações a serem desencadeadas imediatamente após um incidente, bem como definem os recursos humanos, materiais e equipamentos adequados à prevenção, controle e resposta ao incidente.
XXII- Reservatório Não Convencional: rocha de permeabilidade inferior a 0,1mD, contendo hidrocarbonetos, onde se executa fraturamento hidráulico visando a produção desses hidrocarbonetos.
XXIII- Responsável Técnico Designado: pessoa formalmente designada como responsável pela atividade, que tem competência para o exercício da profissão nas funções e atribuições definidas pelo Operador, em conformidade com a regulamentação profissional vigente no país.
XXIV- Sistema de Gestão Ambiental: parte do sistema de gestão global que inclui estrutura organizacional, atividades de planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, analisar criticamente e manter a política ambiental definida pelo Operador.  
XXV- Step Rate Test- Teste realizado previamente à operação de fraturamento hidráulico no qual um fluido é injetado por um período definido, em sequências de taxas de bombeio crescentes. O resultado é utilizado para identificar parâmetros da operação de fraturamento, tais como pressão e vazão necessárias para uma operação bem sucedida.

3.5 Art. 2º
Este artigo permaneceu inalterado.

Art. 2º O Operador deverá estabelecer e garantir o fiel cumprimento de um Sistema de Gestão Ambiental que atenda às Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 

3.6 Art. 3º

Foi removido o texto “estratégia de disposição de Barreira de Segurança”. Este termo foi questionado nas sugestões da consulta pública, por ser confundido com as barreiras de segurança de poço. Pelo fato deste texto ter como objetivo técnicas, equipamentos e sistemas visando a evitar a perda de contenção e consequente contaminação do solo com os efluentes gerados em todo o processo, exigir um “plano detalhado de controle, tratamento e disposição” envolve os devidos cuidados com a contenção do efluente gerado e demais possíveis contaminantes. Assim, a redação ficou:
Art. 3° O Sistema de Gestão Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição Efluentes Gerados provenientes das atividades de perfuração e Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.
3.7 Art. 3º, Parágrafo 1º
Foi alterado o termo “água produzida” para a expressão utilizada na resolução proposta: “Efluente Gerado”. As demais alterações visaram apenas a melhor compreensão do texto.
Parágrafo Único. A água utilizada deverá ser preferencialmente Efluente Gerado, água imprópria ou de baixa aceitação para o consumo humano ou dessedentação animal, ou água resultante de efluentes industriais ou domésticos, desde que o tratamento a habilite ao uso pretendido.
3.8 Art. 4º 
Neste artigo foram realizadas apenas melhorias na utilização de termos.

Art. 4° O Operador, ao desenvolver o projeto de Fraturamento Hidráulico para Reservatório Não Convencional, deverá garantir a proteção dos corpos hídricos e solos da região. 

3.9 Art. 5º

Este artigo foi suprimido. A utilização das melhores práticas da indústria já é uma obrigação do Operador, com base no Contrato de Concessão. Além disto, o texto não insere nenhuma nova obrigação ou orientação ao Operador.

3.10 Art. 6° 
Este artigo foi desmembrado em dois. No primeiro foram mantidas as obrigações do Operador em divulgar dados relativos aos seus indicadores e metas de responsabilidade social e ambiental. No segundo artigo, foram definidas as obrigações relacionadas à divulgação de relatórios sobre avaliação de impactos e produtos químicos e informações específicas relacionadas à água utilizada nos fraturamento. A inclusão dos itens referentes à apresentação de relatórios de produtos químicos utilizados e informações relativas à água de fraturamento vieram atender às solicitações apresentadas na consulta pública sobre a preocupação de dar mais transparência à atividade.
Art. 5º O Operador deverá estabelecer e divulgar os Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de responsabilidade social e ambiental. 

Art. 6º O Operador deverá também publicar em seu sítio eletrônico: 

I- Relatório anual de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de responsabilidade social e ambiental; 

II- Relação de produtos químicos com potencial impacto à saúde humana e ao ambiente utilizados no processo, transportados e armazenados, contemplando suas quantidades e composições; 

III- Informações específicas sobre a água utilizada nos fraturamentos, nominando claramente origem, volume captado, tipo de tratamento adotado e disposição final;

IV- Informações quanto ao monitoramento da qualidade da água, conforme o Art. 30 e Parágrafo Único.
3.11 Art. 7º e Art. 8º

O texto foi alterado atendendo às solicitações apresentadas durante a consulta pública, corroboradas por consulta a outras áreas da ANP. Não há possibilidade de se concluir pela impossibilidade técnica das microfraturas atingirem um corpo hídrico próximo. Entretanto o Operador deve garantir que isto não ocorra, recaindo sobre ele a responsabilidade integral no caso de que tal acidente ocorra. O artigo 8º era muito semelhante ao conteúdo do artigo 7º e foi removido, sendo o texto relacionado à aplicação das melhores práticas da indústria do petróleo inserido no artigo 7º. As demais modificações foram apenas melhorias de redação.

Art. 7º Para que a ANP aprove o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, o Operador deverá garantir, por meio de testes, modelagens, análises e estudos, que o alcance máximo das fraturas projetadas permaneça a uma distância segura dos corpos hídricos existentes, conforme as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo.
3.12 Art. 7º, parágrafos 1º, 2º e 3º
O limite de proteção relacionado aos poços de água permaneceu em 200 metros, embora tenha sido inserido um parágrafo a respeito da possibilidade de se alterar este valor, conforme situação técnica específica. Cabe ressaltar que esta determinação serve como barreira extra, uma vez que se entende que a adequada construção do poço por si só já torna remota as chances de contaminação por falha de contenção. O texto também foi alterado para esclarecer melhor o que se entende por água potável neste caso.

O parágrafo 2º recebeu apenas melhorias de redação.

O parágrafo 3º recebeu apenas melhorias de redação, de forma a fazer entender que aqui se trata de interferência entre poços de petróleo. Por exemplo, se o fraturamento atingir um poço em construção, este pode entrar em kick, caso o Operador não esteja tomando os devidos cuidados de controle de poço ou da propagação das fraturas.
§ 1º Fica vedado o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional em poços cuja distância seja inferior a 200 metros de poços de água utilizados para fins de abastecimento doméstico, público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre outros usos humanos.
§2º A ANP poderá a qualquer momento, diante de questões técnicas, alterar discricionariamente a distância mencionada no parágrafo anterior.

§3º Somente será aceita a aplicação do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional em poços que sejam integralmente revestidos nos intervalos anteriores ao Reservatório Não Convencional. 
§4º O Operador deverá realizar a análise da influência do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional do poço em questão sobre os poços adjacentes, de modo a evitar efeitos sinérgicos ou cumulativos indesejáveis. 
3.13 Art. 9º
O artigo que trata da aprovação da atividade de fraturamento foi alterado em relação ao tempo mínimo de entrega da documentação, reduzindo de 90 para 60 dias, tendo em vista a necessidade de se obter dados mais precisos sobre a formação.
Art. 8º A aprovação do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional pela ANP dependerá da apresentação pelo Operador, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do início da perfuração, dos seguintes documentos:
3.14 Art. 9º - Incisos
No inciso III, o raio de abrangência do monitoramento foi ampliado de 1.000 metros para 2.000 metros, seguindo, em parte, a sugestão da ANA. Essa alteração se deve a informações encontradas em estudos de contaminação de poços de água no entorno de poços, no folhelho de Marcellus, nos EUA. As principais concentrações de contaminação por metano foram encontradas em um raio de 2.000 metros. 
Inciso IV – Foi inserido o texto “podendo ser para um conjunto de poços de características semelhantes”. Embora não houvesse nenhuma vedação para a apresentação de um conjunto de poços de desenvolvimento ao invés de um único poço, identificaram-se muitas dúvidas a respeito. Deste modo, foi inserido este item, de forma a deixar o texto mais claro neste sentido.
Inciso V – Foi alterado pelos mesmos motivos do artigo 7º. Não há como concluir pela impossibilidade técnica, embora isto não reduza a responsabilidade do Operador na hipótese, mesmo remota, de ocorrer um acidente de contaminação de corpo hídrico.
Foi adicionado o inciso VI, relacionado a estudo e avaliação da possibilidade de ocorrências sísmicas.

Os demais incisos permaneceram inalterados.

I- Licença ambiental do órgão competente com autorização específica para as Operações de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, quando aplicável; 
II- Outorga ou autorização para a utilização dos recursos hídricos, conforme Legislação Aplicável; 
III- Laudo fornecido por laboratório independente acreditado pelo INMETRO para os corpos hídricos superficiais (reservatórios artificiais ou naturais, lagos e lagoas) e poços de água existentes em um raio de 2.000 metros horizontais da cabeça do poço a ser perfurado, contendo, além das análises porventura exigidas pelo órgão ambiental competente: (i) data da coleta; coordenadas dos pontos de coleta, e métodos utilizados na coleta; (ii) data da realização das análises, método de análise utilizado e resultado obtidos; e (iii) identificação do responsável pela análise;
IV- Projeto de poço para Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, conforme descrito no Anexo I desta Resolução, podendo ser contemplado em um mesmo projeto um conjunto de poços de características semelhantes;
V- Declaração de Responsável Técnico Designado pela empresa de que o projeto atende aos requisitos legais aplicáveis e que foram realizados os testes, modelagens, análises e estudos alinhados com as melhores práticas de engenharia os quais permitiram concluir que, sendo executado o projeto, os riscos de falhas preexistentes serem reativadas ou das fraturas geradas alcançar qualquer Corpo Hídrico Subterrâneo existente foram reduzidos a níveis toleráveis; e

VI- Estudos e avaliação de ocorrências naturais e induzidas de sísmica.
3.15 Art. 9º - parágrafos 1º, 2º e 3º
O parágrafo 1º permaneceu com seu conteúdo inalterado, exceto por ter sido desmembrado em dois parágrafos e a antecedência mínima de apresentação da documentação tenha sido reduzida para 60 dias.

Os parágrafo 2º e 3º foram apenas renumerados.

§1º O detentor de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural poderá solicitar aprovação da realização de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional em poços já perfurados, desde que esses poços atendam a todos os requisitos da presente Resolução.

§2º Nos casos previstos no parágrafo anterior, a documentação listada neste artigo deverá ser apresentada 60 (sessenta) dias antes da data prevista para o início do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 
§3º No laudo a que se refere o inciso III deste artigo devem constar, no mínimo, os parâmetros descritos no Anexo II.
§4º O projeto de poço para fraturamento contemplará:

I - projeto de poço com Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional;
II - simulação de fraturas; e
III - Análises de Riscos.
3.16 Art. 10º e seu parágrafo único
Este artigo e seu parágrafo foram removidos e seu texto foi absorvido pelo artigo 28, que trata da mesma determinação.

3.17 Art. 11º

Este artigo foi apenas renumerado.

Art. 9º A partir da entrega do projeto de poço contemplando Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional o Operador compromete-se a cumpri-lo fielmente. 
3.18 Art. 11º, parágrafo único
Este parágrafo foi desmembrado em dois. O primeiro relacionado às alterações ocorridas ainda na fase de projeto, que deverão ser enviadas para avaliação da ANP e o segundo, que trata das mudanças que venham a ocorrer durante a execução da atividade. Neste caso, a mudança deverá ser tratada de acordo com a prática de gerenciamento de mudanças e deve ser informada imediatamente à ANP, para o devido controle por parte do órgão regulador.

§ 1º Caso seja necessário realizar alterações no projeto de fraturamento Hidráulico Não Convencional antes do início da perfuração dos poços, o Operador deverá submeter tais modificações, o respectivo gerenciamento de mudanças, bem como sua análise de riscos, à aprovação da ANP.
§ 2º Caso, durante a perfuração do poço ou execução do fraturamento hidráulico, seja necessário realizar alterações no projeto de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, o Operador deverá registrar as modificações, incluir as respectivas justificativas e informar imediatamente a ANP.

3.19 Art. 12

O artigo sofreu apenas melhorias de redação e foi renumerado.

Art. 10 As especificações do projeto de poço e do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional devem identificar os riscos relacionados, visando à garantia da integridade durante todo o Ciclo de Vida do Poço, inclusive após o seu abandono.
3.20 Art. 13 e incisos

O artigo foi renumerado.

O inciso II foi alterado de forma a excluir a necessidade de realização de LOT/FIT ainda na primeira fase de poço, por não haver sentido nem possibilidade de se realizar tais testes nesta fase.

No inciso III, foi removido o texto relacionado às melhores práticas, por já ter sido contemplado. No lugar foram especificadas questões relacionadas ao adequado dimensionamento dos revestimentos. Tanto em relação às pressões suportadas, quanto à resistência do material aos fluidos que poderão entrar em contato.
No inciso IV foi feita alterações apenas de melhoria de redação.
No inciso V foram inseridos perfis de potencial espontâneo e sônico. Também foi explicitado que na análise deva ser registrado o cotejamento e confirmação da presença de aquíferos e demais descrições litológicas, de forma a auxiliar a análise. Também foi inserida situação de exceção, quando ocorrer limitação da técnica, demandando do Operador que informe e justifique para a ANP a supressão do perfil em questão.

No inciso VI foram removidos os nomes dos testes de perfil de cimentação, mantendo-se, no entanto, a condição de se realizar os testes adequadamente e com a devida assinatura do Responsável Técnico Designado. Recebemos contribuições no sentido de que há testes equivalentes, não havendo motivo para limitação, o que de fato ocorre. O trecho que se refere à explicitação da localização do topo do cimento foi desmembrado em outro inciso. As demais alterações no texto foram de melhoria de redação.
Os demais incisos permaneceram inalterados. O parágrafo 1º foi convertido em inciso, de forma mais objetiva sem, no entanto, perder seu conteúdo.

3.21 Art. 13 e parágrafos
Como informado anteriormente, o parágrafo 1º foi transformado em inciso. Já os parágrafos 2º e 3º foram renumerados. Foi inserido um novo parágrafo, que trata da exceção de poder se substituir a avaliação da cimentação por perfilagem. Tendo em vista o caráter estrutural da cimentação nas porções superiores do poço, os testes podem ser realizados indiretamente, por meio do retorno comprovado do cimento à superfície, comprovação da existência de cimento entre colar e sapata, ou realização de LOT/FIT.
Art. 11 O Programa de revestimento e cimentação deverá considerar os seguintes aspectos:
I- Deverão ser informados os parâmetros críticos da cimentação, tais como densidade da pasta, tempo de endurecimento, controle de perda de fluidos, pressões de fundo durante o bombeio e desenvolvimento de resistência à compressão;

II- Após a pega do cimento, o revestimento deve ser testado com pressão e tempo de duração do teste apropriado, no sentido de garantir que a integridade do revestimento será adequada aos objetivos do projeto;

III- Deverá ser realizado o LOT/FIT a cada início de Fase do Poço posterior à descida do revestimento de superfície no sentido de verificar a integridade das formações subsequentes;

IV- Os revestimentos devem ser dimensionados de modo a suportar as tensões previstas durante seu Ciclo de Vida, incluindo-se as operações de injeção de fluidos para o fraturamento hidráulico, e ser constituídos de material resistente aos fluidos produzidos, injetados e recuperados;
V- A cimentação deverá impedir a migração de fluidos das formações mais profundas para qualquer Corpo Hídrico Subterrâneo por meio das estruturas de poço e/ou pela área adjacente à cimentação;
VI- Perfilagem a poço aberto, contemplando, no mínimo, potencial espontâneo, raios gama, resistividade, densidade, sônico e calibre, com o cotejamento e a confirmação da presença de aquíferos e demais descrições litológicas. Caso limitações técnicas inviabilizem a realização ou obtenção de dados confiáveis, o Concessionário deverá informar à ANP e justificar a supressão do perfil em questão;
VII- Após a cimentação ou término da Fase de Poço seguinte deverão ser realizadas corridas dos perfis de avaliação da cimentação nas formações a serem fraturadas e em trecho com comprimento tecnicamente adequado das formações adjacentes, cujos laudos deverão ser assinados por Responsável Técnico Designado pela empresa, que deverá também atestar que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis qualitativamente e, quando for o caso, quantitativamente;

VIII- O topo do cimento deverá ser explicitado, bem como os resultados dos testes hidrostáticos para a cimentação;
IX- Garantir a existência e integridade de, pelo menos, duas Barreiras de Segurança independentes, solidárias e testadas, isolando as formações porosas e/ou formações contendo hidrocarbonetos e a superfície; e
X- Garantir por no mínimo 5 (cinco) anos o armazenamento do registro das pressões do anular durante o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.

§ 1º Alterações de premissas, dificuldades operacionais e outros quesitos que venham a resultar em mudanças no projeto ou nos procedimentos operacionais deverão ser devidamente geridos por meio do sistema de Gerenciamento de Mudanças estabelecido.
§ 2º O projeto de poço deverá prever abandono que respeite o critério de duas Barreiras de Segurança permanentes, independentes e solidárias, capazes de isolar as formações porosas das formações portadoras de hidrocarbonetos e da superfície.
§ 3º No revestimento de superfície poderá ser feita a avaliação indireta da cimentação a partir das seguintes condições: retorno comprovado do cimento à superfície, comprovação da existência de cimento entre o colar e a sapata, realização de FIT ou LOT ou técnica de avaliação da cimentação equivalente.

3.22 Art. 14
Este artigo foi desmembrado em um artigo e respectivo parágrafo. No artigo é tratada a exigência de aplicação de método de modelagem para realizar a simulação das operações. No parágrafo, o Operador fica obrigado a continuar a execução do projeto apenas enquanto seja insignificante a possibilidade de que as fraturas alcancem algum intervalo não permitido, como corpo hídrico subterrâneo ou poço adjacente.

Art. 12 O Operador deverá aplicar método de modelagem utilizando dados geomecânicos, alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das operações de fraturamento.

Parágrafo único. O Operador somente poderá dar continuidade ao projeto caso seja insignificante a possibilidade de que as fraturas geradas ou que a reativação de eventuais falhas preexistentes se estenda até intervalos não permitidos tais como Corpos Hídricos Subterrâneos e poços adjacentes.

3.23 Art. 15 e parágrafo único
O artigo foi rescrito, removendo-se redundâncias. O parágrafo único não foi alterado.
Art. 13 As Análises de Riscos deverão contemplar todas as fases e operações, implementando-se as ações identificadas para o controle e redução da possibilidade de ocorrências de incidentes.

Parágrafo único. Caso a ANP considere que o método de Análise de Risco adotado pelo Operador não identifica adequadamente os riscos e/ou as ações para mitigá-los, será exigida a realização de nova Análise de Risco, pelo método indicado pelo órgão regulador.
3.24 Art. 16
O artigo foi renumerado.

Art. 14 O Operador deverá considerar nas Análises de Risco os cenários de comunicação entre poços devido às Operações de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. 
3.25 Art. 17

O artigo foi renumerado.

Art. 15 As Análises de Riscos deverão ser aprovadas pelo Responsável Técnico Designado.

3.26 Art. 18

O artigo foi renumerado.

Art. 16 O Operador deverá implementar procedimentos operacionais para o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, com instruções claras e específicas para execução das atividades com segurança, levando em consideração as especificidades operacionais e a complexidade das atividades, em conformidade com os requisitos do item 17 - Operação e Processo do Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural - SGI anexo à Resolução ANP nº 02/2010, no que couber.
3.27 Art. 19

O artigo foi alterado de forma a definir uma data limite para a apresentação da informação solicitada e inseriu critérios que permitam avaliar as informações de forma objetiva. Neste sentido, foi definida como limite a data da próxima atividade de fraturamento hidráulico ou início da produção, o que for menor.  Foi incluída a necessidade de prestar informações a respeito da relação entre parâmetros esperados e obtidos na exploração realizada.
Também foi criado outro artigo, relacionado a informações que não constam deste artigo, mas que são necessárias para a avaliação dos parâmetros previstos em face dos parâmetros obtidos. Este artigo refere-se aos testes a serem realizados antes do fraturamento e que irão fornecer dados comparativos.

Art. 17 O Operador, previamente à operação de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, deverá realizar testes a partir dos quais se obtenham as pressões requeridas para início, propagação e fechamento de fraturas, tais como, testes de injetividade, microfraturamentos e “step rate tests”, comparando os valores resultantes com aqueles previstos no projeto de fraturamento e refazendo as modelagens e simulações, se for o caso.
Art. 18 O Operador deverá avaliar e demonstrar, até a data da próxima atividade de fraturamento hidráulico ou início da produção do poço em questão, o que for mais próximo, que os parâmetros esperados do Reservatório Não Convencional, contidos na descrição do poço (Anexo I), foram encontrados e estão dentro das faixas de erro definidas nos estudos e simulações.

Parágrafo único. Caso os parâmetros encontrados não estejam dentro dos limites de erro definidos, os estudos que tiveram por base aqueles parâmetros previstos deverão ser revisados.
3.28 Art. 20
O artigo foi rescrito para melhoria de redação, sendo criado um parágrafo único. O conteúdo, no entanto, permaneceu inalterado.

Art. 19 As linhas de alta pressão utilizadas no Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional deverão estar certificadas quanto à sua integridade, dentro do prazo de validade e serem testadas antes de cada operação. 

Parágrafo único. Os relatórios atestando sua integridade e contendo as respectivas datas de validade deverão ser mantidos pelo Operador durante 5 (cinco) anos e encaminhados à ANP sempre que solicitados, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, se outro não for especificado em notificação.

3.29 Art. 21

O artigo foi renumerado.

Art. 20 Os parâmetros de bombeio (pressão máxima admissível) deverão ser definidos a partir do limite de ruptura do revestimento, da pressão de Operação dos equipamentos de cabeça de poço e de superfície, e dos demais riscos identificados na Análise de Riscos.

3.30 Art. 22

Foi inserido no texto a expressão “conforme o caso”, uma vez que poderá haver situações em que não haverá informações como RGO e BSW (campos de produção de gás natural).
Art. 21 Os parâmetros de fundo (BHP máxima admissível) deverão ser definidos para as diferentes condições de operação, considerando-se razão gás-óleo (RGO), proporção de sedimentos e água (BSW), entre outros, conforme o caso.
3.31 Art. 23
Foi alterado apenas no sentido de melhoria da redação.

Art. 22 Deverão ser aplicados ao Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional os requisitos do Item 15 - Inspeção de Equipamentos e Tubulações e do Item 16 - Manutenção de Equipamentos e Tubulações do Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural - SGI, anexo à Resolução ANP nº 02/2010, no que couber.
3.32 Art. 24

Abriu-se a possibilidade de se utilizar outros métodos para demonstrar os limites das fraturas geradas.

Art. 23 Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deverá empregar microssísmica ou outros métodos comprovadamente equivalentes para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas obedecem às simulações do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.

3.33 Art. 25 e parágrafos
O artigo foi renumerado.
Art. 24 O Operador deverá garantir que a força de trabalho tenha treinamento adequado para o desempenho de suas funções e que compreende os riscos identificados nas Análises de Riscos realizadas para o projeto.
§1º O Operador deverá estabelecer os requisitos mínimos dos cargos e funções relacionados às atividades a serem desempenhadas.
§2º O Operador deverá manter uma matriz de treinamento correlacionando as funções aos treinamentos necessários.

§3º O Operador deverá possuir um sistema que permita controlar que a força de trabalho alocada para cada função tenha treinamento adequado, considerando a matriz de treinamento. 

3.34 Art. 26
O artigo foi renumerado. 
Art. 25 Ao longo do Ciclo de Vida do poço deve haver monitoramento contínuo da presença de gás natural na locação.

3.35 Art. 27 e parágrafos
O artigo foi renumerado. O parágrafo 3º foi modificado, apresentando um prazo para a comunicação à ANP de qualquer indício de fraturamento alcançando corpo hídrico, ou de forma inadvertida poço adjacente.

Art. 26 O Operador deverá elaborar e garantir o cumprimento de Plano de Emergência, contendo os recursos disponíveis, a relação de contatos de emergência e os cenários identificados na análise de risco, contemplando as questões específicas do fraturamento hidráulico. 
§ 1º O Plano de Emergência deverá apresentar os procedimentos, treinamentos, recursos e estrutura necessárias para eliminar ou minimizar as consequências dos cenários acidentais identificados.  
§2º Toda e qualquer Operação somente poderá ocorrer após a avaliação da capacidade de resposta à emergência do Operador para lidar com os cenários acidentais associados identificados na Análise de Risco. 
§3º Qualquer evento com potencial de dano, tais como falha de integridade do poço, indício de fraturamento alcançando corpo hídrico ou, de forma inadvertida, poço adjacente, deverá ser comunicado à ANP em prazo não superior a 24 horas, conforme Resolução ANP nº 44/2009, ou outra que vier a substituí-la.

3.36 Art. 28
Foi modificado apenas para trazer melhorias à redação.

Art. 27 Deverão ser aplicados os requisitos do Item 9 - Plano de Emergência do Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural - SGI anexo à Resolução ANP nº 02/2010, no que couber.
3.37 Art. 29
Foi condensado com o artigo 10º, mantendo os requisitos presentes nos dois textos, porém com melhor redação.
Art. 28 Toda a documentação necessária para o cumprimento desta Resolução bem como resultados dos testes, modelagens, análises, estudos, planos e procedimentos deverão ser mantidos e arquivados pelo Operador por no mínimo 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. Os documentos citados no caput deste artigo deverão ser apresentados à ANP, sempre que solicitado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, se outro não for especificado em notificação. 

3.38 Art. 30
Este artigo permaneceu inalterado.

Art. 29 A validade da aprovação dada para a realização do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional fica condicionada à manutenção da validade de todas as licenças ambientais necessárias.

3.39 Art. 31
Este artigo permaneceu inalterado.

Art. 31 Aplica-se à atividade de Produção dos poços abrangidos por esta Resolução integralmente o Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural - SGI, anexo à Resolução ANP nº 02/2010. 
3.40 Foram adicionados mais dois artigos:

O primeiro trata-se do monitoramento da qualidade da água na região onde será desenvolvida a atividade de fraturamento hidráulico, conforme o texto a seguir. Como foi sugerido na Consulta, o monitoramento deve “captar a influência da atividade como um todo naquela região afetada pelo empreendimento”.
Art. 30 O Operador deverá realizar o monitoramento da qualidade da água de poços de água e corpos hídricos superficiais (reservatórios artificiais ou naturais, lagos e lagoas), dentro de um raio de 2.000 metros da cabeça de cada poço onde foi realizado o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, com emissão de laudo conforme artigo 8º, inciso III.

Parágrafo único. Os ensaios deverão ser realizados semestralmente, até o abandono do poço, sendo o primeiro logo após a execução de cada atividade de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.
E o outro parágrafo apenas define a entrada em vigor da resolução.

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
3.41 Anexo I: I – Identificação do prospecto com identificação geológica e geofísica

Foi alterado o conteúdo da letra (b), tendo em vista a impossibilidade de completa identificação de todos os aquíferos existentes na área do projeto, optou-se por limitar-se a informações existentes ou derivadas das perfurações realizadas na área. A garantia da preservação dos aquíferos está definida em outros requisitos, que se referem aos estudos do fraturamento em si, que acontecem em uma região bem menor e mais estudada que toda a área do projeto. 

Os demais subitens permaneceram inalterados.
3.42 Anexo I: II – Identificação da área pretendida para a alocação da cabeça de poço
Foi redefinido o raio de identificação dos corpos hídricos e poços de 1.000 metros para 2.000 metros.

As demais alterações foram de melhoria da redação e adequação de termos.

3.43 Anexo I: III – Descrição do projeto do poço

O conteúdo da letra (a) da descrição geral foi complementado com as informações mínimas que deverão ser apresentadas.
O conteúdo da letra (c) da descrição geral foi alterado, retirando-se apenas a pressão de fratura da formação. Neste caso, os dados históricos de LOT/FIT e previsão de geopressões solicitados na letra (b) já são suficientes.

Foi inserida a solicitação de informações sobre a análise de esforços na coluna de perfuração na descrição individual de cada fase.

Os demais itens da descrição individual de cada fase permaneceram inalterados.

3.44 Anexo I: IV – Projeto de fraturamento hidráulico não convencional
O subitem relacionado aos resultados da modelagem recebeu alterações de melhoria da redação, substituindo-se o termo comprimento máximo da fratura por geometria estimada. Tendo em vista que se trata de modelagem, as informações prestadas são estimativas e o texto foi corrigido para tornar-se condizente.

Os demais subitens não foram modificados, excetos para correção de termos para acompanhar a respectiva definição.

3.45 Anexo I: V – Descrição da operação de fraturamento hidráulico não convencional

No tópico deste item V foi removida a palavra Nitrogênio, evitando a limitação do agente viabilizador da recuperação.

O subitem (c) foi corrigido para fica coerente com o artigo 3º, referente ao controle, tratamento e disposição de resíduos.

O subitem (h) da descrição dos métodos de recuperação recebeu algumas melhorias de redação.
Foi adicionado um subitem relacionado ao programa da operação, cujos dados são utilizados na simulação prévia de propagação de fratura, de forma a ter coerência com o solicitado nos artigos do item 2.30 desta nota técnica.

As demais modificações realizadas neste item são relativas ao ajuste de termos ao que está na definição.

3.46 Anexo I: VI – Análise de riscos e resposta à emergência
No subitem relacionado à descrição dos cenários acidentais, foram especificadas as atividades às quais se referem as análises de riscos em questão.
	I – Identificação do Prospecto

	Descrição do Prospecto, contendo:

a) as características geológicas e das regiões de interesse para perfuração e Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.

b) aquíferos e corpos hídricos identificados, a partir de informações preexistentes ou derivadas das perfurações realizadas na área do projeto; 

c) os poços de correlação utilizados para subsidiar o projeto, se houver;
d) identificação e análise de riscos geológicos, com as respectivas medidas mitigadoras de risco 

	II – Identificação da área pretendida para a alocação da cabeça do poço

	Descrição detalhada dos recursos hídricos superficiais existentes, inclusive aqueles a serem utilizados na operação, indicados em planta baixa em escala com a posição pretendida para a alocação da cabeça de poço, bem como dos poços adjacentes em um círculo de raio mínimo de 2.000 metros.

	III – Descrição do projeto do poço

	Descrição geral da estratégia de perfuração, contendo, no mínimo:

a) diagrama completo do poço que contenha as informações gerais das fases a serem perfuradas, contendo, no mínimo, coluna litológica prevista, topos de unidades estratigráficas, profundidades finais, diâmetros, revestimentos, fluidos, e programas de testemunhagem, amostragem e perfis;

b) as curvas de geopressões com os dados históricos de LOT/FIT e testes de pressão;

c) a trajetória do poço, os objetivos da perfuração e os parâmetros esperados do Reservatório Não Convencional (profundidade, gradiente de pressões, pressão de fechamento das fraturas, transmissibilidade, permeabilidade, porosidade);

d) os elementos de segurança de poço (BOP, cabeça de injeção, suspensores de revestimento).

Descrição individual de cada Fase de Poço com apresentação do diagrama da fase contendo, no mínimo:

a) os prospectos e os insumos geológicos detalhados, contemplando descrição da estratigrafia esperada;

b) o programa de fluidos de perfuração;

c) o programa de revestimento e cimentação.

d) margem de segurança de manobra (MSM);

e) hidráulica da perfuração;

f) breve descrição do BHA;
g) análise de esforços na coluna de perfuração (análise de torque e arraste);
h) as barreiras de segurança, procedimentos, sistemas para a mitigação dos riscos identificados nas Análises de Riscos.

	IV – Projeto de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional

	Modelagem do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional:

a) descrição do método de modelagem dos dados geomecânicos e dos parâmetros utilizados para realizar a simulação das operações de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional. Deve ser evidenciado que o projeto considerou que as fraturas geradas ficarão contidas na formação (Reservatório Não Convencional);

b) resultados da modelagem, contendo, no mínimo: (i) geometria estimada das fraturas; (ii) distância mínima estimada entre  as fraturas e os poços adjacentes e suas fraturas e aquíferos; (iii) identificação da localização espacial da zona de possível influência do Fraturamento Hidráulico  em Reservatório Não Convencional.

Estudo de interconexão entre poços, contemplando, no mínimo:
a) a integridade de todos os poços adjacentes na proximidade, num raio de 500 metros;

b) os poços existentes que atravessam a área da Operação cuja zona de possível influência do fraturamento foi definida na modelagem;
c) descrição detalhada do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional e verificação da compatibilidade entre as pressões máximas admissíveis dos elementos expostos e as pressões a serem utilizadas durante o fraturamento;

d) Análise de Riscos do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, considerando a existência de todos os poços adjacentes e operações de fraturamento, num raio de 500 metros.

	V – Descrição da Operação de Fraturamento Hidráulico Não Convencional

	Descrição dos métodos de recuperação e tratamento do fluido que irá retornar do poço após o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional (flowback), considerando a possível injeção de agente viabilizador da recuperação. Deve ser explicitado, no mínimo:
a) estimativa de volume de água necessário para o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, considerando a quantidade de poços a serem perfurados; 

b) estimativa do volume de água a ser recuperado e tratado após as operações de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional;
c) estratégia de controle, tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos provenientes das atividades de perfuração e Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional;

d) plano de amostragem do Efluente Gerado, após a finalização da injeção na formação;
e) descrição dos componentes químicos que se pretende utilizar durante o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, destacando se são inertes ou relatando seu potencial de reagir quando em contato com águas subterrâneas, rochas, vegetais e seres humanos e as medidas de controle;
f) descrição detalhada do Agente de Sustentação a ser utilizado, incluindo origem e descrição físico-química e os critérios para sua seleção;
g) análise da influência da injeção do fluido de Fraturamento no Reservatório Não Convencional e nos demais poços existentes ou a serem perfurados na Área sob Contrato;

h) dimensões, extensão e geometria das fraturas induzidas utilizando os parâmetros de operação (pressão, volume, vazão e viscosidade do fluido de fraturamento); 

i) pressão de injeção, o volume a ser injetado, tempo de injeção de fluido sem Agente de Sustentação, tempo de injeção de fluido com Agente de Sustentação, tempo de propagação da fratura, instante de interrupção da aplicação de pressão, concentração dos produtos químicos e do Agente de Sustentação a ser empregado na Operação;
j) esquema de funcionamento do sistema de monitoramento da Operação de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, que deve ser capaz de ler e armazenar dados como: vazão de fluido a partir dos tanques de armazenamento, vazão do fluido entregue nas bombas de alta-pressão, pressão na cabeça de injeção, concentração de Agente de Sustentação e químicos; 

k) estágios de fraturamento do poço em questão, contemplando o número de fraturas por trecho horizontal ou vertical do poço;

l) práticas a serem adotadas para reduzir os riscos operacionais no caso de múltiplos poços fraturados, caso ocorra a sobreposição de fraturas.
m) programa da operação, incluindo necessariamente os testes de pressão nas linhas e equipamentos, testes prévios à operação propriamente dita (testes de injetividade, microfraturamento, step rate test) visando à calibração da simulação prévia de propagação da fratura, e a seqüência da operação de bombeio.
n) 

	VI- Análise de Riscos e Resposta à emergência

	a) Descrever os cenários acidentais identificados nas Análises de Riscos para as atividades de perfuração, fraturamento hidráulico, controle, tratamento e disposição de efluentes gerados e indicar as medidas de redução de riscos e de resposta aos incidentes relacionados com os respectivos cenários.
b) Descrever e quantificar os recursos de resposta bem como sua disponibilidade e localização.


3.47 Anexo II
No anexo II foram inseridos os parâmetros inorgânicos “Nitritos e Nitratos”; incluídas informações complementares do “NORM”: com atividade radioativa associada ao Rádio 226 e Rádio 228 em Bq/L; substituição de “Isótopos de metano, caso o metano dissolvido exceder 20 mg/L” por “Metano total dissolvido”; e inseridos os “Metais dissolvidos (Fe, Mn).
	PARÂMETROS       GERAIS
	PARÂMETROS INORGÂNICOS
	PARÂMETROS ORGÂNICOS

	pH
	Sulfatos
	BTEX

	Temperatura
	Cloretos
	Óleos e graxas

	Turbidez
	Bromatos
	Metano total dissolvido

	Condutância específica
	Metais (Ag, As, Ba, Ca, Cd, Cr, Fe, Hg, Li, K, Mg, Mn, Na, Pb, S, Se)
	Materiais normalmente radioativos (“NORM”) com atividade radioativa associada ao Rádio 226 e Rádio 228 em Bq/L.

	Oxigênio dissolvido
	
	

	Alcalinidade de carbonatos
	Metais dissolvidos (Fe, Mn)
	

	Alcalinidade de bicarbonatos
	Nitritos e Nitratos
	

	Total de sólidos dissolvidos
	
	

	Total de sólidos em suspensão
	
	


4. Conclusão

Salvo alterações específicas, que foram acatadas em parte, tendo-se em vista o conjunto das sugestões, os requisitos que serão criados por esta nova resolução foram bem aceitos pelos agentes que se manifestaram dentro do formalismo da consulta pública.
Na ausência de regulamentação específica por parte da área ambiental, a proposta de resolução contém definições pertinentes à preservação ambiental, que, mais adiante, poderão ser normatizadas pelo Ibama, órgãos estaduais de meio ambiente, ou ainda, por resolução específica do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. Por este motivo, e ainda em razão do contínuo desenvolvimento das técnicas de exploração e produção de não convencionais, assim como do amadurecimento da estrutura regulatória, sugere-se que este instrumento, ora submetido à apreciação, seja constantemente avaliado, no que diz respeito à necessidade de revisão.

_________________________________

Luciano da Silva Pinto Teixeira
Assessor Técnico
Superintendência de Segurança Operacional e Meio Ambiente

De acordo,

__________________________
Anexo I – Tabela de Sugestões da Consulta Pública e Respectiva Resposta da ANP
	
	AGENTE
	Art.
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA DO AGENTE
	RESPOSTA ANP

	
	Oswaldo Lucon
	 15
 
	 Os produtos químicos com potencial impacto à saúde humana e ao ambiente utilizados no processo, transportados e armazenados, deverão ser publica e periodicamente informados, em suas quantidades e composições
	Vários Estados norte-americanos já obrigam o public disclosure de substâncias potencialmente tóxicas utilizadas nos processos de fracking. Nossa legislação ambiental embasa tal medida. Mais em http://fracfocus.org/chemical-use/chemicals-public-disclosure
	Implementado. 
Será criado novo artigo no item sobre Sistema de Gestão Ambiental.

	
	Oswaldo Lucon
	 Anexo
 
	 Na Análise de Risco devem ser contemplados também os impactos decorrentes do monitoramento da qualidade dos aquíferos
	Aquíferos são vulneráveis também a ações de monitoramento, notadamente os caminhos preferenciais criados pelas sondas
	Implementado parcialmente

No item VI do Anexo I os cenários acidentais previstos contemplam quaisquer atividades decorrentes do monitoramento da qualidade dos aquíferos. Assim, será cobrado do Concessionário a inclusão desse tópico nas análises de risco que serão apresentadas à ANP.

	
	Oswaldo Lucon
	 15
 
	 Os vazamentos de metano das atividades deverão ser estimados e reportados
	 Metano é um gás de efeito estufa e a informação de suas emissões faz parte da Comunicação Nacional à Convenção do Clima. Segundo a Nature, as perdas chegam a 9% (http://www.nature.com/news/methane-leaks-erode-green-credentials-of-natural-gas-1.12123)
	Não implementado.
O monitoramento e a divulgação dos vazamentos de metano já estão contemplados no item da Resolução que trata de Sistema de Gestão Ambiental (art. 2 ao 6). 

	
	Oswaldo Lucon
	 15
 
	 A análise de risco deve ter um conteúdo mínimo especificado pela ANP e IBAMA 
	O escopo é amplo e a experiência com EIA-RIMAs mostra grandes disparidades. Em exemplo de conteúdo mínimo está em está em US DoE, 2009, STATE OIL AND NATURAL GAS REGULATIONS DESIGNED TO PROTECT WATER RESOURCES,

 http://fracfocus.org/sites/default/files/publications/state_oil_and_gas_regulations_designed_to_protect_water_resources_0.pdf
	Não implementado.
A análise de riscos ambientais faz parte do escopo dos órgãos ambientais. A análise de riscos exigida nesta resolução é relacionada ao projeto do poço e do fraturamento, conforme Art. 1º, inciso I do § único. Seu conteúdo será elaborado pelo Concessionário, por meio de equipe multidisciplinar, ainda na fase de projeto, sendo monitorado e atualizado periodicamente conforme as fases da vida útil da instalação.

	
	Oswaldo Lucon
	 
 15
	A exploração de gás não será autorizada se for verificado risco de contaminação de aquíferos situados abaixo da camada de folhelhos 
	 É o caso do Aquífero Guarani na Bacia do Paraná, extremamente vulnerável a contaminações. “Fracking can only be used in a situation where the target gas-bearing rock formation is harder and more brittle than rock layers below it, and above it. In this situation, the softer surrounding rock will not crack, while the gas reservoir does crack, releasing gas into the well, and nowhere else.” http://www.straterra.co.nz/Where%20fracking%20is%20not%20done
	Implementado.
Supressão do termo “das bases” no caput do Art. 8º.

	
	CEMES
	Art. 1, § único, inciso XII
	 

Fraturamento Hidráulico Não Convencional: técnica de injeção de volumes maiores que 4000 m3 de fluidos injetados no poço, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja da ordem de 10-6mD a 1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos em reservatório não convencional.
	 

O CEMES entende que os fraturamentos não convencionais estão associados a grandes volumes de fluido e agente de sustentação e alta vazão requerendo grandes potencias de bombeio.
	Implementado parcialmente.
Alterar a definição do Art. 1º, § único, inciso XIV, para técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, em volumes acima de 3.000 m³, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja inferior a 0,1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.



	
	CEMES
	Art. 1, § único, inciso XVIII


	Microssísmica: técnica de medição passiva de sismos de pequena escala que ocorrem no solo como resultado de atividades humanas ou processos industriais como mineração, fraturamento hidráulico, recuperação de Petróleo, fontes geotérmicas ou armazenamento subterrâneo de Gás Natural e que pode ser utilizada para verificar o avanço de uma fratura hidráulica através de uma formação.


	Sugere-se a alteração tendo em vista a existência de um conjunto de técnicas capazes de monitorar o avanço de uma fratura hidráulica através de uma formação.


	Implementado

	
	CEMES
	Art. 3


	O Sistema de Gestão de Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos provenientes das atividades de perfuração e fraturamento hidráulico, contemplando estratégias de disposição de barreiras de contenção.

	O termo barreira de segurança está relacionado a segurança do poço. Por essa razão, o CEMES sugere a alteração proposta, de forma a esclarecer o texto.


	Implementado parcialmente.
O trecho “, contemplando estratégias de disposição de barreiras de contenção” foi removido por já ser contemplado no termo “... controle... de resíduos sólidos e líquidos...”.

Também foi substituído o termo “resíduos sólidos e líquidos” Poe Efluente Gerado, já definido.

	
	CEMES
	Art. 4
	O Operador, ao desenvolver o projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional, deverá buscar a proteção dos corpos hídricos e solos da região, de acordo com as melhores práticas da indústria. 


	 Sugere-se a alteração visando melhorar o entendimento, bem como esclarecer que o Operador envidará os melhores esforços para buscar a proteção dos corpos hídricos e solos da região.


	Não implementado. 

Vide Cláusula 21, em especial item 21.2.1 do Contrato de Concessão da 12ª Rodada 

	
	CEMES
	Art. 6


	O Operador deverá estabelecer e manter registro Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de responsabilidade social e ambiental. 

	O CEMES sugere a modificação tendo em vista que o monitoramento dos impactos e avaliação pelo órgão competente deve ser feita no âmbito do licenciamento ambiental dos empreendimentos, no atendimento às respectivas condicionantes. Além do mais, para a opinião pública, mais relevante é o parecer técnico do órgão ambiental sobre os resultados do monitoramento, que já são documentos públicos. A política de divulgação das ações de RSA das empresas, inclusive da Petrobras, segue a metodologia do GRI e são publicadas anualmente, no Relatório de Sustentabilidade, que compreende o somatório de todas as ações.
	Não implementado.
O objetivo dos indicadores de desempenho e metas é avaliar a eficácia do sistema de gestão e promover a melhoria das condições de segurança durante toda a vida útil do projeto. Assim, esses indicadores não estão relacionados apenas à fase do licenciamento ambiental. 

	
	CEMES
	Art. 7


	A aprovação do Fraturamento Hidráulico não Convencional pela ANP fica condicionada à demonstração, pelo Operador, da realização de testes, modelagens, análises e estudos que concluam pela inexistência de possibilidade técnica de que as fraturas preexistentes ou as geradas durante as atividades de Exploração e Produção de hidrocarbonetos alcancem quaisquer corpos d’água  superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou inferior a 0,5‰ ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 500 m.


	Sugere-se a alteração tendo em vista que na legislação brasileira de recursos hídricos, aquífero é definido como qualquer corpo hidrogeológico com capacidade de armazenar e transmitir água (Resolução CNRH Nº 15/2001), independente de sua qualidade físico-química e biológica ou de seu uso. É importante utilizar critérios objetivos para definir que os aquíferos utilizados pela população para seus principais usos (abastecimento humano/doméstico, abastecimento público, uso industrial, dessedentação de animais, irrigação) serão protegidos das atividades relacionadas ao fraturamento hidráulico.  Desta forma, é necessário que as atividades de fraturamento hidráulico protejam as acumulações de água superficiais (quaisquer delas), bem como aos aquíferos que, em função de sua qualidade, independentemente de sua profundidade, poderão ser utilizados para os usos humanos em geral, ou aqueles mais próximos à superfície (os mais utilizados pela população), independentemente de sua qualidade físico-química.  Desta forma, sugere-se como critério os aquíferos que se caracterizam por possuir salinidade igual ou inferior a 0,5‰ (definição de águas doces, conforme a Resolução CONAMA 357/2005), independente de sua profundidade ou os aquíferos encontrados até 1000 m de profundidade, independente de sua qualidade. 


	Parcialmente implementado.
Incluído a definição de corpo d’água superficial, subterrâneo ou aquífero. Incluída a definição de aquífero, conforme Resolução CNRH 01/2001.
O objeto do artigo em discussão é o impedimento de que as fraturas, quaisquer que sejam, alcancem corpos d’água superficiais ou subterrâneos. Assim, não faz sentido discutir restrições à qualidade ou profundidade dos corpos hídricos ou aquíferos.

	
	CEMES
	Art. 8


	O Fraturamento Hidráulico Não Convencional somente poderá ser realizado em regiões em que o Operador demonstre que o ponto de aplicação das pressões de injeção e o ponto estimado para a maior altura de fratura projetada estejam localizados a uma distância segura das bases dos  corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou inferior a 0,5‰ ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 500 m, conforme as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo.


	Para se evitar o atingimento de aquíferos, deve ser analisado o crescimento vertical, isto é, altura da fratura
a expressão qualquer corpo d’água existente foi alterada, pois podem existir corpos d agua salinos e agua da formação.


	Parcialmente implementado.
Foi adotado o termo “maior distância de fratura” por entender-se que os termos “comprimento” e “altura” não se adéquam ao objetivo proposto: garantir que as fraturas, por maiores que sejam, não atinjam os corpos d’água/aquíferos. 
A restrição à salinidade ou profundidade não foi aceita, pois restringe o conjunto de corpos d’água/aquíferos. 

O objeto do artigo em discussão é o impedimento de que as fraturas, quaisquer que sejam, alcancem corpos d’água superficiais ou subterrâneos. Assim, não faz sentido discutir restrições à qualidade ou profundidade dos corpos hídricos ou aquíferos.

Supressão do termo “das bases” no caput do Art. 8º.



	
	CEMES
	Art. 8, § 1º


	§ 1º Fica vedada o fraturamento hidráulico de poços cuja trajetória tenha distância inferior a 200 metros de poços de água utilizados para fins de abastecimento doméstico, público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre outros usos humanos. 
	Água potável é aquela que possui características físico-químicas específicas para o consumo humano, conforme norma do Ministério da Saúde. Dentre essas características, a água potável deverá ser clorada. Desta forma, o correto é proteger os poços de água para fins de abastecimento e irrigação, por exemplo.


	Implementado.
§ 1º Fica vedado o fraturamento hidráulico em poços cuja trajetória tenha distância inferior a 200 metros de poços de água utilizados para fins de abastecimento doméstico, público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre outros usos humanos.


	
	CEMES
	Art. 9, I
	
	A licença para construção dos poços deverá incluir a operação perfuração e fraturamento dos poços
de forma a se buscar a otimização dos trabalhos técnicos e do órgão ambiental, entende-se que o licenciamento deve ser dado por projeto, e não por poço
	Não implementado. 

A redação do inciso I não restringe o licenciamento por poço. Ademais, fica a critério do Concessionário submeter o processo de licenciamento de apenas um poço ou de todos os poços de um determinado projeto, bem como atualizar, tempestivamente, o escopo das licenças obtidas.



	
	CEMES
	Art. 9, III


	Laudo fornecido por laboratório independente para os corpos d’água subterrâneos e superficiais identificados dentro da área do projeto contendo, além das análises porventura exigidas pelo órgão ambiental competente: (i) data; coordenadas, e métodos utilizados na coleta; (ii) data, método de análise e resultado das análises; e (iii) identificação do responsável pela análise;
	A sugestão do CEMES é excluir o item uma vez que se trata de competência do órgão do Meio Ambiente e deverá constar de condicionantes de licenças.
 Caso mantenha-se o item, sugerimos alteração na redação, pelos seguintes motivos:

                                                                                                                                  1. Poucos laboratórios possuem certificação do INMETRO para todas as análises físico-químicas exigidas hoje pelas legislações vigentes no Brasil. Antes de apresentar qualquer provisão nesse sentido, a ANP deveria fazer um levantamento de quais laboratórios possuem certificação do INMETRO ou quaisquer outras acreditações relativas a laboratórios de análises químicas. Se existirem poucos laboratórios com algum tipo de certificação, a exigência de realização de análises em laboratórios certificados poderá ser praticamente impossível de ser executada e/ou os resultados demorarem muito para se finalizarem. Algumas análises podem perder validade pelo tempo de espera da amostra no laboratório. Desta forma, sugerimos retirar essa exigência. 
 
 2. Não faz sentido amostrar todos os aquíferos e corpos d’água superficial para cada poço a ser fraturado, uma vez que os mesmos serão perfurados em áreas concentradas. A amostragem dos corpos d’água, superficiais e subterrâneos deverá ser executada por projeto, captando a influência da atividade como um todo naquela região afetada pelo empreendimento.
	Não implementado.
Exclusão do item não foi acatada pois não se trata de licença ambiental, mas de laudo que atende às exigências técnicas do regulador. O laudo poderá ser utilizado para cotejar as condições preexistentes e as condições posteriores às atividades. 
A ANP fez levantamento preliminar sobre os laboratórios certificados pelo INMETRO. A existência de poucos laboratórios certificados não justifica a exclusão do item. Na verdade, a consequência natural esperada é o aumento da demanda e a certificação de laboratórios para atendê-la. 

Não foi exigida amostragem de todos os aquíferos e corpos d’água. A exigência foi limitada a corpos d’água superficiais (reservatórios superficiais ou naturais, lagos e lagos) e poços de água existentes. Além disso, foi estabelecido raio de 2.000 metros horizontais em relação à cabeça do poço. 

	
	CEMES
	Art. 9, IV
	
	
As incertezas características dos poços exploratórios levam a necessidade de dados específicos para estes poços
a intensidade de perfuração de poços necessária ao desenvolvimento da produção de reservatórios não convencionais inviabiliza a aprovação individual com a antecedência requerida.
	Não implementado.
Caberá ao Concessionário elaborar e apresentar o projeto de cada poço individualmente ou apresentar projeto padronizado para um maior número de poços, contendo as premissas mais importantes, conforme descrito no Anexo I. Esse é um dos principais tópicos da Resolução, portanto sua exclusão inviabilizaria os objetivos propostos.
Para melhor entendimento, foi adotada a seguinte redação do item: 

Art. 8º, IV - Projeto de poço para Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, conforme descrito no Anexo I desta Resolução, podendo ser contemplado em um mesmo projeto um conjunto de poços de características semelhantes;


	
	CEMES
	Art. 11


	A partir da entrega do Projeto de Fraturamento Não Convencional o Operador compromete-se a cumpri-lo.
	A Resolução objetiva a regulamentar o Fraturamento Hidráulico Não Convencional.
	Não implementado.

Argumento inconclusivo.

Art. 11 A partir da entrega do Projeto de poço contemplando fraturamento hidráulico em reservatório não convencional o Operador compromete-se a cumpri-lo fielmente. 



	
	CEMES
	Art. 11, § único – inserção de dois parágrafos


	§1º Caso seja necessário realizar alterações no projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional antes do início da perfuração dos poços, o Operador deverá submeter tais modificações e o respectivo gerenciamento de mudanças à aprovação da ANP. Caso identificada a necessidade de uma Análise de Riscos, esta deverá estar anexa à documentação enviada. 

§2º Caso, durante a perfuração do poço ou execução do fraturamento hidráulico, seja necessário realizar alterações no projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional, o Operador deverá registrar as modificações e a respectiva justificativa para posterior notificação e análise da ANP.
	As premissas adotadas para o projeto de fraturamento hidráulico podem ser alteradas durante a fase de perfuração do poço e desta forma fica inviável aguardar a autorização
É muito comum a realização de pequenos bombeio (DFIT, FET, minifrac, SDT) antes o tratamento principal que podem indicar a necessidade de ajustes no projeto de fraturamento para a sua otimização. Antes da execução do fratutamento é realizado o step rate test a partir do qual são obtidos parâmetros que podem levar a alteração do programa de bombeio 
	Implementado.




	
	CEMES
	Art. 13, II
	Deverá ser realizado LOT/FIT a cada início de Fase do Poço, no sentido de verificar a integridade das formações subsequentes, verificar wilmar
	Ajuste à terminologia adotada na indústria, em linha com as Melhores práticas da Indústria de petróleo e gás.
	Implementado

	
	CEMES
	Art. 13, III
	Os revestimentos devem atender às melhores práticas da indústria do petróleo para revestimentos utilizados em poços onde haverá fraturamentos hidráulicos não convencionais;
	Atendimento ao cenário específico de reservatórios não convencionais.
	Não implementado.

Para fraturamento hidráulico, qualquer que seja, o revestimento deve ser adequado.




	
	CEMES
	Art. 13, IV
	A cimentação deverá impedir a migração de fluidos das formações mais profundas para quaisquer corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou inferior a 0,5‰ ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 500 m por meio das estruturas de poço e/ou pela área adjacente à cimentação;
	Mesma justificativa do Art. 7º.
	Parcialmente implementado
IV-
A cimentação deverá impedir a migração de fluidos das formações mais profundas para qualquer corpo d’água e/ou aquífero por meio das estruturas de poço e/ou pela área adjacente à cimentação;

O objeto do artigo em discussão é que a cimentação impeça a migração de fluidos para corpos d’água superficiais ou subterrâneos. Assim, não faz sentido discutir restrições à qualidade ou profundidade dos corpos hídricos ou aquíferos.

	
	CEMES
	Art. 13, V
	Perfilagem a poço aberto nos poços exploratórios, contemplando, no mínimo, raios gama, resistividade, e calibre de forma a identificar e localizar a presença de aquíferos e demais descrições litológicas,  nos casos em que a identificação dos aquíferos não tenha sido realizada;
	O perfil densidade tem restrição em alguns diâmetros de poço. Se na área do projeto, os aquíferos já houverem sido identificados e localizados, não há necessidade de repetir a identificação.
	Não implementado.

Caso a identificação de aquíferos tenha sido realizada, ou se houver restrições de diâmetro, basta o Concessionário informar à ANP e justificar a supressão do perfil de densidade. 

	
	CEMES
	Art. 13, VI
	Após a cimentação deverão ser realizadas corridas dos perfis de avaliação de cimentação as formações permeáveis e no início da formação seguinte. O Responsável Técnico designado pela empresa deverá   emitir laudo atestando que o trabalho atingiu parâmetros qualitativos aceitáveis. O topo do cimento deve ser explicitado, bem como os resultados dos testes hidrostáticos para a cimentação;


	O CEMES sugere a alteração, uma vez que a avaliação por perfilagem é qualitativa.
	Parcialmente implementado

Também pode ser realizada avaliação quantitativa da cimentação, por meio da corrida de perfil ultrasônico.
VI-
Após a cimentação deverão ser realizadas corridas dos perfis de avaliação da cimentação nas formações permeáveis e no início da formação seguinte, cujos laudos deverão ser assinados por Responsável Técnico Designado pela empresa, que deverá também atestar que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis qualitativamente e, quando for o caso, quantitativamente.  O topo do cimento deve ser explicitado, bem como os resultados dos testes hidrostáticos para a cimentação;

	
	CEMES
	Art. 13, VIII
	Garantir por no mínimo cinco anos o armazenamento do registro das pressões do anular durante o Fraturamento Hidráulico Não Convencional.


	O CEMES sugere a alteração de forma a melhorar o entendimento.


	Implementado

	
	CEMES
	Art. 13 - Inclusão de novo parágrafo
	No revestimento de superfície poderá ser feita a avaliação indireta da cimentação a partir das seguintes condições: retorno comprovado do cimento à superfície, ou comprovação da existência de cimento entre o colar e a sapata, ou a realização de FIT ou LOT.


	O CEMES sugere a inclusão de novo parágrafo, visando à adequação do artigo às Melhores Práticas da Indústria de petróleo, bem como às condições usualmente percebidas para a cimentação.
	Não implementado.
A proposta gera incertezas quanto à confiabilidade da avaliação da cimentação.

	
	CEMES
	Art. 14
	O Operador deverá utilizar método de modelagem dos dados geomecânicos alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das Operações de fraturamento de forma a estimar que as fratura geradas ficarão dentro dos limites considerados seguros, reduzindo adequadamente os riscos de atingir quaisquer corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 500 m.
	Não é possível garantir por meio de prática operacional que a fratura gerada fique contida na formação objeto do fraturamento. A tendência da fratura é crescer em altura para cima uma vez que a tensão diminui nesse sentido. A única maneira de circunscrever a fratura ao reservatório é pela redução planejada minimizando as dimensões da fratura o que tem impacto no desempenho em termos de produção. Da maneira como está escrito o artigo 14 impede a realização de fraturamento no topo do reservatório ou em reservatórios pouco espessos. 
	Parcialmente Implementado

Art. 14. O Operador deverá utilizar método de modelagem dos dados geomecânicos alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das operações de fraturamento de forma a reduzir a níveis toleráveis a possibilidade de que as fraturas geradas se estendam até intervalos não permitidos.
O objeto do artigo em discussão é avaliar a propagação de fraturas para outras formações. Assim, não faz sentido discutir restrições à qualidade ou profundidade dos corpos hídricos ou aquíferos.

	
	CEMES
	Art. 15, § único - Exclusão
	
	O CEMES sugere a exclusão do item uma vez que o caput do artigo 15 já define os parâmetros para a Análise de Risco e, assim, o Parágrafo único se torna desnecessário, pois caso o operador não cumpra o exposto no Artigo 15, a análise não será válida.


	Não implementado.
Cabe à ANP avaliar se a análise de risco apresentada pelo Concessionário atende ao disposto no caput desse artigo.

	
	CEMES
	Art. 20


	As linhas de alta pressão utilizadas no Fraturamento Hidráulico Não Convencional deverão estar certificadas dentro do prazo de validade e testadas antes de cada operação atestando sua integridade e mantendo os registros de integridade por um prazo de até 5 anos.
	Sugere-se a alteração tendo em vista que antes de toda operação de fraturamento é realizado teste de linha.
	Implementado.
Art. 20 As linhas de alta pressão utilizadas no Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional deverão estar certificadas dentro do prazo de validade e ser testadas antes de cada operação. Os relatórios atestando sua integridade e contendo as respectivas datas de validade devem ser mantidos pelo Operador durante 5 anos e encaminhados à ANP sempre que solicitados, no prazo de 48 horas se outro não for fixado na notificação.

	
	CEMES
	Art. 22


	Os parâmetros de fundo (BHP máxima admissível) devem ser definidos para as diferentes condições de operação.
	O CEMES entende que não faz sentido considerar razão gás-óleo (RGO), proporção de sedimentos e água (BSW) no bombeio do fraturamento hidráulico.
	Implementado



	
	CEMES
	Art. 24


	Nas operações de fraturamento, o Operador deve adotar metodologia de avaliação da altura de fratura, para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas estão em acordo com o projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional. 

Parágrafo único: esta exigência será aplicável nos poços iniciais do projeto, até que se confirme que os limites inferior e superior da fratura gerada seguem o modelado.
	A redação original do Atr. 24 obriga o emprego de uma única técnica de monitoração (microssísmica) quando existem outras (corrida de perfil sônico, corrida de perfil temperatura, medição de microdeformação ou tilmeters) que podem ser mais efetivas a depender de cada caso.
A redação original do art. 24 obriga o emprego dessa monitoração em toda a duração temporal do empreendimento, sem oferecer alternativa de não emprego quando se obter confiança na modelagem do fraturamento.
Não é prática na indústria que esta exigência se aplique a todos os poços de um empreendimento.
	Parcialmente implementado

Art. 24 Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deve empregar microssísmica ou outros métodos comprovadamente equivalentes para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas obedecem às simulações do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.

	
	CEMES
	Anexo I –

I, B
	Identificação de todos os aquíferos existentes na área do projeto, seu topo e base e demais informações que os caracterizem;
	1. A descrição da área, espessura, volume estimado e demais características do aquífero são objeto de um mapeamento hidrogeológico, que é uma atividade complexa, indo muito além do mapeamento geológico. É uma atividade que demanda tempo e profissionais especializados. Mesmo em países como os EUA ou da UE, demora-se alguns anos para se executar um primeiro levantamento hidrogeológico. Desta forma, o que se pode oferecer a partir das atividades de perfuração, é a identificação dos aquíferos, com características definidas, durante a perfuração do poço.
2. Pela legislação brasileira de recursos hídricos, aquífero é definido como qualquer corpo hidrogeológico com capacidade de armazenar e transmitir água (Resolução CNRH Nº 15/2001), independente de sua qualidade físico-química e biológica ou de seu uso. É importante utilizar critérios objetivos para definir que os aquíferos utilizados pela população para seus principais usos (abastecimento humano/doméstico, abastecimento público, uso industrial, dessedentação de animais, irrigação) serão protegidos das atividades relacionadas ao fraturamento hidráulico.  Desta forma, é necessário que as atividades de fraturamento hidráulico projetam às acumulações de água superficiais (quaisquer delas), bem como aos aquíferos que, em função de sua qualidade, independentemente de sua profundidade, poderão ser utilizados para os usos humanos em geral, bem como aqueles mais superficiais (os mais utilizados pela população), independentemente de sua qualidade físico-químicas.  Esses aquíferos caracterizam-se por possuir salinidade igual ou inferior a 0,5‰ (definição de águas doces, conforme a Resolução CONAM 357/2005).
	Não implementado.
Foi considerado que a obtenção das informações básicas sobre os aquíferos (área, espessura, volume in situ, topo e base) podem ser obtidos a partir do mapeamento geológico e de consultas aos órgãos governamentais estaduais e federais pertinentes.

	
	SEPLAN-BA
	 
 Art. 9° - I
	Definir claramente fraturamento hidráulico não convencional.
	 A forma apresentada é sujeita a várias interpretações e imprecisões.
	Implementado
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional: técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, contemplando volumes acima de 2.000 m³ e pressões acima de 5.000 psi, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja inferior a 1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.



	
	SEPLAN-BA
	 
 Art. 8º - § 1º
	 Definir mais claramente a distância considerando a profundidade (X, Y e Z), considerando a distância vertical entre o aquífero e a zona a ser faturada.
	 
	Implementado

§ 1º Fica vedado o fraturamento hidráulico em  poços cuja trajetória tenha distância inferior a 200 metros de poços de água utilizados para fins de abastecimento doméstico, público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre outros usos humanos
A ampliação para 1000 metros tem por base resultados de contaminação por transgressão aos requisitos de construção de poço de petróleo.

	
	SEPLAN-BA
	 Art. 3º § 1º
 
	 A água utilizada deverá ser preferencialmente água produzida,  imprópria para o consumo humano, dessedentação animal, ou água industrial.
	 Dar maior sustentabilidade ambiental ao processo de faturamento, evitando conflito pelo uso do recurso hídrico.
	Implementado
Parágrafo Único. A água utilizada deverá ser preferencialmente Efluente Gerado, água imprópria ou de baixa aceitação para o consumo humano ou dessedentação animal, ou água resultante de efluentes industriais ou domésticos, desde que o tratamento a habilite ao uso pretendido.

	
	SEPLAN-BA
	 Art. 3º
 
	Incluir a possibilidade de injeção dos efluentes gerados em reservatórios autorizados para este fim, pelo órgão ambiental estadual.
	 Dar maior sustentabilidade ambiental ao processo de faturamento, evitando eventual descarte indevido e poluição de mananciais ou mesmo do solo.
	Não implementado
A possibilidade de injeção é contemplada quando se trata de disposição de resíduos líquidos provenientes das atividades em tela.

	
	SEPLAN-BA
	 Art. 9º - V
 
	Listar claramente quais técnicas devem ser utilizadas para tal demonstração.

Neste ponto, é fundamental estabelecer limites mínimos de distância vertical (avaliar anexar tabela sugerida ao final deste documento) entre a base dos aquíferos (sejam aquíferos subterrâneos convencionais, rios em superfície ou subterrâneos, lagoas, ou cavernas com água, em terrenos cársticos) e o topo da zona a ser fraturada, demonstrando que, pela elevada espessura das camadas de rochas, entre o reservatório e a base dos aquíferos, a propagação das fraturas não tem possibilidade de atingir os mesmos. 
	 Este é o ponto crucial do processo: a proteção dos aquíferos! 


	Parcialmente implementado.
Conforme Art. 8º O Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional somente poderá ser realizado em regiões em que o Operador demonstre que o ponto de aplicação das pressões de injeção e o ponto estimado para o maior comprimento de fratura projetada estejam localizados a uma distância segura dos aquíferos, conforme as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 

	
	SEPLAN-BA
	 
 Art. 8º § 2º
	 Há situações onde o trecho horizontal a ser fraturado não deve ser revestido; a sugestão é aprofundar a análise desta restrição.
	
	Parcialmente implementado
Art. 8º §2º Somente será aceita a aplicação do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional em poços integralmente revestidos nos intervalos anteriores ao Intervalo Produtor.



	
	SEPLAN-BA
	 
 Art. 6º
	Para uma maior aderência aos requisitos de responsabilidade social, neste caso, sob a ótica de utilização de recurso ambiental crítico para a sociedade – a água – é imprescindível que as operadoras incluam no seu website informações específicas sobre a água que vai utilizar nos fraturamentos, nominando claramente origem, volume captado, tipo de tratamento adotado e disposição final, como forma de dar transparência e garantias ambientais mínimas.
	 Dar maior transparência e garantias ambientais à sociedade.
	Implementado

Art. 6º O Operador deverá também publicar em seu sítio eletrônico: 

V- Relatório anual de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de responsabilidade social e ambiental; 

VI- Relação de produtos químicos com potencial impacto à saúde humana e ao ambiente utilizados no processo, transportados e armazenados, contemplando suas quantidades e composições; 

VII- Informações específicas sobre a água utilizada nos fraturamentos, nominando claramente origem, volume captado, tipo de tratamento adotado e disposição final;

Informações quanto ao monitoramento da qualidade da água, conforme o Art. 30 e Parágrafo Único.

	
	SEPLAN-BA
	 Art. 9º

 
	em se tratando de poço exploratório pioneiro, estas disposições poderão não ser, necessariamente, aplicadas
	 
	Não implementado.

O escopo da própria resolução é a perfuração seguida de fraturamento. Se o poço exploratório pioneiro não se destina a fraturamento, as disposições desta Resolução não são aplicáveis.

	
	SEPLAN-BA
	 Anexo I – III (b)

 
	 as curvas de geopressões com os dados históricos de LOT/FIT e testes de pressão, quando disponíveis;
	 
	Não implementado

Se as curvas não estiverem disponíveis o Concessionário deverá apresentar justificativa para não apresentá-las.




	
	SEPLAN-BA
	 Art. 9 - V

 
	 Quando o texto mencionava engenheiro responsável, esta é uma inovação significativa, que pode trazer desdobramentos de responsabilidades até hoje não atribuídas aos engenheiros, de modo que pode gerar resistências e um consequente aumento de exigências e custos associados, além da dilatação excessiva de prazos, inviabilizando a  operação, à exemplo das exigências impostas pelos analistas ambientais, que respondem até com seu patrimônio, em caso de acidentes em operações por eles autorizadas
	 
	Implementado.
O termo “engenheiro responsável” foi substituído por Responsável Técnico Designado.

	
	SEPLAN-BA
	 Art. 13 - VII

 
	 Esclarecer a natureza destas barreiras, provavelmente referidas ao poço
	 
	Implementado.
O conceito de barreiras de segurança consta no item ‘definições’.

	
	SEPLAN-BA
	 Anexo I – V (l)

 
	 Em algumas situações, pode ser de interesse a sobreposição das fraturas, desde que haja garantias que tal conexão não vai transmitir a pressão de faturamento, através de poços próximos e sem instrumentos de controle e segurança, para a superfície
	 
	Implementado
o) práticas a serem adotadas para evitar que, no caso de múltiplos poços fraturados, ocorra a sobreposição indesejável de fraturas.



	
	SEPLAN-BA
	 Art. 24

 
	É recomendável aprofundar a real necessidade e repercussões econômicas desta exigência, pois pode provocar significativa elevação de custos
	 
	Implementado
Art. 24 Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deve empregar microssísmica ou outros métodos comprovadamente equivalentes para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas obedecem às simulações do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.



	
	Gran Tierra
	1º
	Definir os termos “Corpo d’Água” , “Aquífero” , “Corpos Subterrâneos”
	Para perfeito entendimento da abrangência desta portaria, faz-se necessária a definição destes termos.
	Implementado.

	
	Gran Tierra
	1º - XII
	Fraturamento Hidráulico Não Convencional: técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, utilizando volumes de fluidos injetados superiores a 4000 m³, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja da ordem de 10-6mD a 1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.
	Entendemos que o volume de fluido é o fator mais importante para definir o “Fraturamento Hidráulico Não Convencional”.
	Implementado parcialmente.

Alterar a definição do Art. 1º, § único, inciso XII, para técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, em volumes acima de 3.000 m³, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja inferior a 0,1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.

	
	Gran Tierra
	 3º 

	Retirada do texto “(...) contemplando a estratégia de disposição de Barreira de Segurança.” ou substituir o termo por “Barreira de Contenção”.
	Segundo Art 1º, Parágrafo único, a definição de Barreira de Segurança é “conjunto de elementos capaz de conter ou isolar os fluidos dos diferentes intervalos permeáveis”. Isto posto, entende-se que este conceito não se aplica a plano de gestão de resíduos sólidos e líquidos proveniente das atividades de perfuração e fraturamento.
	Implementado
O trecho “, contemplando estratégias de disposição de barreiras de contenção” foi removido por já ser contemplado no termo “... controle... de resíduos sólidos e líquidos...”.
Também foi substituído o termo “resíduos sólidos e líquidos” Poe Efluente Gerado, já definido.

	
	Gran Tierra
	9º
	A aprovação do Fraturamento Hidráulico Não Convencional pela ANP dependerá da apresentação pelo Operador, com antecedência mínima de 45 (Quarenta e Cinco) dias do início da perfuração, dos seguintes documentos:
	No período exploratório, são grandes as incertezas e a necessidade de ajustes de programas é recorrente. A redução aqui proposta visa dar ao Operador mais tempo para amadurecimento e validação do projeto, antes da entrega para avaliação da ANP
	Parcialmente implementado
Adotado o prazo de 60 (sessenta) dias no sentido de buscar o equilíbrio entre os prazos operacionais e da análise efetuada pelo regulador.



	
	Gran Tierra
	9º - Parágrafo I
	Licença Ambiental do órgão competente com condicionante específica referindo-se a resolução que regula a Operação de Fraturamento Hidráulico Não Convencional pela ANP
	Existe precedente em que são fixadas condicionantes que fazem referência a portarias ANP, para garantir que questões mais técnicas sejam observadas durante a execução dos serviços. Por exemplo, a Portaria que regula as regras para abandono de poço são extensamente utilizadas pelo órgão ambiental da Bahia na lista de condicionantes. Desta forma, o Órgão tem o conforto de garantir que as operações licenciadas com essa condicionante estejam cobertas tecnicamente pela Portaria da ANP.
	Não implementado
O termo ‘com condicionante específica’ não consta da redação original. “Licença ambiental do órgão competente com autorização específica para as Operações de Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional;”
Não cabe à ANP sugerir referência a seus regulamentos em licenças ambientais.



	
	Gran Tierra
	9º - Parágrafo II
	Outorga própria ou de terceiros para a utilização dos recursos hídricos, conforme Legislação Aplicável
	Em algumas regiões se faz necessária a aquisição da água a ser utilizada nas operações de fraturamento, a partir de outros agentes econômicos, devidamente licenciados.
	Não implementado.
A redação original não restringe o proprietário da outorga.

VII- Outorga para a utilização dos recursos hídricos, conforme Legislação Aplicável; 



	
	Gran Tierra
	11º - Parágrafo Único
	Caso seja necessário realizar alterações no plano, o Operador deverá submeter tais modificações e o respectivo gerenciamento de mudanças para aprovação da ANP em até 72 horas. Caso identificada a necessidade de uma

Análise de Riscos, esta deverá estar anexa à documentação enviada.
	Para garantia de continuidade operacional e agilidade no gerenciamento de mudanças, se faz necessário um estabelecimento de prazo para obter-se a aprovação destas mudanças.
	Implementado.



	
	Gran Tierra
	13º - II 
	Deverá ser realizado o Leakoff Test ou o Formation Integrity Test a cada início de Fase do Poço, no sentido de verificar a integridade das formações subsequentes.
	A depender das condições geomecânicas do poço, durante a perfuração o Operador poderá optar por uma posição mais conservadora e prosseguir com a execução de um FIT no início de cada fase do poço. 
	Implementado
XI- Deverá ser realizado o LOT/FIT a cada início de Fase do Poço, no sentido de verificar a integridade das formações subsequentes;



	
	Gran Tierra
	13º - V
	Perfilagem a poço aberto, contemplando, no mínimo, raios gama, resistividade, densidade e calibre. A presença dos aquíferos e demais descrições litológicas devem ser cotejadas e confirmadas, podendo ser utilizado perfis corridos em poços de corelação.
	Em bacias maduras existem informações, em geral suficientes, de poços de correlação que permitem a o Operador prescindir de perfilagem em determinadas fases.
	Não implementado.

Se houver restrições à corrida de quaisquer perfis basta o Concessionário informar à ANP e justificar a supressão.

	
	Gran Tierra
	13º - VI
	Deverão ser realizados testes dos perfis de avaliação de qualidade da

cimentação (CBL, VDL e/ou USIT) nas formações permeáveis e no início da formação seguinte, cujos laudos deverão ser assinados por Responsável Técnico designado pela empresa, que deverá também atestar que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis, tanto quantitativa quanto qualitativamente. O topo do cimento deve ser explicitado, bem como os resultados dos testes hidrostáticos para a cimentação;
	a) Retirar marcas comerciais;

b) É necessário dar ao Operador flexibilidade quanto ao momento de execução das perfilagens para avaliação da cimentação, que poderá decidir executá-la posteriormente, após a conclusão da perfuração, em operações com sonda de serviço ou mesmo “rig less” e não logo após a operação de cimentação, ainda com a sonda de perfuração em operação.
	Implementado
VI - Após a cimentação deverão ser realizadas corridas dos perfis de avaliação da cimentação nas formações permeáveis e no início da formação seguinte, cujos laudos deverão ser assinados por Responsável Técnico Designado pela empresa, que deverá também atestar que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis qualitativamente e, quando for o caso, quantitativamente.  O topo do cimento deve ser explicitado, bem como os resultados dos testes hidrostáticos para a cimentação;



	
	Gran Tierra
	14º
	O Operador deverá utilizar método de modelagem dos dados geomecânicos alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das Operações de fraturamento de forma a reduzir a possibilidade de que as fraturas geradas se estendam até intervalos não permitidos (reservatório não convencional).
	A modelagem de dados e simulações não são métodos determinísticos e devem ser utilizados sob a ótica preventiva.
	Implementado
Art. 14. O Operador deverá utilizar método de modelagem dos dados geomecânicos alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das operações de fraturamento de forma a reduzir a níveis toleráveis a possibilidade de que as fraturas geradas se estendam até intervalos não permitidos.

	
	Gran Tierra
	24º
	Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deve avaliar a utilização da microssísmica para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas obedecem às simulações do Fraturamento Hidráulico Não Convencional.
	Monitoramento Microsísmico é uma ferramenta valiosa para a compreensão e otimização de processos de fundo de poço.Entretanto se trata de um método não – determinístico e interpretativo. Consequentemente, carrega incertezas referentes a ruído, distância, tamanho pequeno do evento de fratura, ou principalmente grande incertezas resultante do modelo de velocidades aplicado. No aspecto operacional, se faz necessária a existência de um poço de monitoramento a uma distância e com profundidade adequadas para a correta aquisição de dados o que nem sempre é possível em fase exploratória. Entretanto, trata-se de uma tecnologia bastante útil na fase de desenvolvimento que deve ter sua utilização considerada pelo operador em seu plano.
	Implementado
Art. 23 Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deverá empregar microssísmica ou outros métodos comprovadamente equivalentes para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas obedecem às simulações do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.



	
	Alvopetro
	Art. 1º § único,

item XII
	Fraturamento Hidráulico não convencional: técnica de injeção em um poço de petróleo de um volume maior que 2.000 m3 de fluído pressurizado a uma pressão acima de 5.000psi, com o objetivo de criar fraturas em determinadas formações, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessas formações
	A limitação para a definição de aplicação das regras desta resolução fica condicionada ao processo e não ao tipo da formação.
	Implementado parcialmente.

Alterar a definição do Art. 1º, § único, inciso XII, para técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, em volumes acima de 3.000 m³, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja inferior a 0,1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.

	
	Alvopetro
	Art. 1º § único,

item III
	Barreira de segurança de sub-superfície: conjunto de elementos naturais e artificiais, capaz de conter ou isolar os fluídos dos diferentes intervalos permeáveis. As barreiras de sub-supefície podem ser formações litológicas, tampões de cimento ou plugues mecânicos.

Barreira de segurança de superfície: sistemas, elementos ou equipamentos destinados a contenção de derramamentos em geral.
	O conceito está confuso no decorrer do texto da Resolução:

Ex.: Artigo 3º
	Implementado 

Art. 3° O Sistema de Gestão Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de Efluentes Gerados provenientes das atividades de perfuração e fraturamento Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.


	
	Alvopetro
	Art. 3º
	O Sistema de Gestão Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de resíduos e efluentes, provenientes das atividade de perfuração e fraturamento hidráulico, contemplando a estratégia de disposição das barreiras de segurança de superfície e sub-superfície
	Barreiras de segurança de sub-superfície fazem parte do projeto de fraturamento ou são determinadas por Normas ANP (ex.: procedimento de abandono de poço) ou ainda, provêm de condições geológicas específicas. Da maneira que está redigido, a estratégia de disposição de que trata este artigo parece estar relacionada somente a barreira de segurança de superfície.
	Implementado 

Art. 3° O Sistema de Gestão Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de Efluentes Gerados provenientes das atividades de perfuração e fraturamento Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.


	
	Alvopetro
	Art. 6°
	O Operador deverá estabelecer, divulgar e manter disponível para as partes interessadas os indicadores reativos e proativos da gestão ambiental, bem como, as metas de responsabilidade social e ambiental. Deverá também ser disponibilizado as partes interessadas um relatório anual de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de responsabilidade social e ambiental.
	A indicação de “publicação em sítio eletrônico” está definindo o meio de comunicação que o operador deverá utilizar e que pode não ser o mais efetivo. Poderá haver casos, que por força contratual (ex.: joint-venture) ou normas e leis específicas (ex.: legislação de sistemas financeiros – bolsas estrangeiras) o Operador se encontre impedido de divulgar informações em sítios eletrônicos.
	Não Implementado
As exceções à publicação em sítio da internet, serão tratadas caso a caso.



	
	Alvopetro
	Art. 7º
	A aprovação do Fraturamento Hidráulico Não Convencional pela ANP fica condicionada a demonstração, pelo Operador, da realização de testes, modelagens, análises e estudos que busquem garantir tecnicamente que as fraturas preexistentes ou as geradas durante as atividades de Exploração e Produção de hidrocarbonetos não alcancem qualquer corpo d’água existente na área de influência do projeto.
	O comportamento de fraturas pré-existentes ou geradas pode ser modelado, previsto e controlado, porém, jamais garantido tecnicamente uma vez que nem todas as variáveis da natureza podem ser previstas. Por isso o sistema de gestão contempla medidas de monitoramento de corpos de água, antes, durante e depois do processo.
	Não implementado.

É completa responsabilidade do Operador da Concessão qualquer ação que venha a comprometer os recursos locais. Sendo assim, o Operador deve garantir que as fraturas não alcancem corpo hídrico existente.


	
	Alvopetro
	Art. 7º item V
	Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica pela validação dos modelos de engenharia aplicados nas simulações, modelagens e estudos do projeto. Declaração do responsável legal pela Empresa de que o projeto atende a legislação aplicada no país e as melhores práticas de engenharia.
	Os projetos de simulação e modelagens de fraturas podem ser desenvolvidos por empresas estrangeiras que possuem as melhores práticas deste processo. Portanto, a nível técnico o que se pode resguardar é a validação dos modelos de cálculo por um técnico brasileiro com a competência requerida. A responsabilidade do operador dever ser a responsabilidade legal que lhe é imputada em qualquer empreendimento em que haja o risco de contaminação ambiental.
	Não Implementado.

Declaração de Responsável Técnico Designado pela empresa de que o projeto atende aos requisitos legais aplicáveis e que foram realizados os testes, modelagens, análises e estudos alinhados com as melhores práticas de engenharia os quais permitiram concluir que, sendo executado o projeto, os riscos de falhas preexistentes serem reativadas ou das fraturas geradas alcançar qualquer Corpo Hídrico Subterrâneo existente foram reduzidos a níveis toleráveis;

	
	Alvopetro
	Art. 8º
	O Fraturamento Hidráulico Não Convencional somente poderá ser realizado em regiões em que o Operador demonstre que o ponto de aplicação das pressões de injeção e o ponto estimado para o maior comprimento de fratura projetada esteja localizado a uma distância mínima de 400m das bases dos aquíferos. Caso o projeto aponte para uma distância segura menor do que 400m o operador deverá justificar a segurança desta distância modulando os parâmetros de geo-pressões e barreiras de segurança que evidenciem o controle da propagação da fratura em direção ao aquífero, conforme as melhores práticas da indústria do petróleo.
	O termo “distância segura” é subjetivo. A distância segura deveria ser definida no projeto como parâmetro modulado ou ser estabelecida por referência científica específica considerando os parâmetros de geo-pressões conhecidos.
	Não implementado.
O Concessionário deverá submeter à análise da ANP a distância que considerou segura para a realização do fraturamento, com base nos conhecimentos técnico-científicos existentes. 

As alterações realizadas no artigo 8º, em função de outras contribuições, levaram a seguinte redação:

Art. 7º Para que a ANP aprove o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, o Operador deverá garantir, por meio de testes, modelagens, análises e estudos, que o alcance máximo das fraturas projetadas permaneça a uma distância segura dos corpos hídricos existentes, conforme as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo.

§ 1º Fica vedado o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional em poços cuja distância seja inferior a 200 metros de poços de água utilizados para fins de abastecimento doméstico, público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre outros usos humanos.

§2º A ANP poderá a qualquer momento, diante de questões técnicas, alterar discricionariamente a distância mencionada no parágrafo anterior.

§3º Somente será aceita a aplicação do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional em poços que sejam integralmente revestidos nos intervalos anteriores ao Reservatório Não Convencional. 

§4º O Operador deverá realizar a análise da influência do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional do poço em questão sobre os poços adjacentes, de modo a evitar efeitos sinérgicos ou cumulativos indesejáveis. 


	
	Alvopetro
	Art. 8º § 1º
	Fica vedada a perfuração de poços cuja trajetória tenha distância inferior a 400 metros de poços ou qualquer corpo de água potável.
	400 metros é a prática de distância mínima de corpos de água potável aplicada no Canadá. É melhor trabalhar com uma distância maior para prevenir eventuais erros operacionais.
	Não implementado
Foi utilizada, neste caso, a prática adotada nos EUA. 

A ANP poderá demandar o aumento deste limite, caso assim o entenda.

	
	Alvopetro
	Art. 8º § 2º
	O projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional deverá indicar os intervalos que serão revestidos, bem como, a evidência da integridade destes revestimentos.
	O revestimento de intervalos é uma premissa da engenharia de completação e compete a esta engenharia indicar as necessidades de revestimentos, suas especificações e as provas de sua integridade.
	Não implementado

Considera-se que a existência do revestimento em fases anteriores à de produção faz parte das melhores práticas da indústria.



	
	Alvopetro
	Art. 8º § 3º
	O operador deverá informar a área de influência do projeto considerando a existência ou não de outros poços nesta área.
	Poderá haver projetos exploratórios onde não existam poços na área de influência do poço a ser fraturado.
	Não implementado
No caso de inexistência de poços basta o Concessionário informar o fato à ANP.

	
	Alvopetro
	Art. 9º
	A aprovação do Fraturamento Hidráulico Não Convencional pela ANP dependerá da apresentação pelo Operador da documentação a seguir descrita, com antecedência mínima de 30 (dias) dias do prazo previsto para o início da operação de fraturamento. A ANP aprovará o projeto no prazo máximo de 10 dias do protocolo da documentação. Caso haja alguma notificação solicitando esclarecimento, ou retificação do todo ou parte do projeto, o prazo ficará suspenso até que o Operador protocole novamente o que for requerido.
	O prazo de 90 dias é muito extenso considerando outros prazos que poderão estar envolvidos no projeto (licenças ambientais, prazos de outorgas).

Uma vez que a ANP irá aprovar o projeto ela deverá estipular um prazo máximo para esta aprovação que seja factível com as demandas necessárias para a realização do projeto (contratação de recursos). 

A antecipação de documentos deve ser em relação à previsão de início do projeto de fraturamento e não de perfuração do poço, uma vez que a perfuração está desvinculada do processo de fratuamento porque pode envolver a disponibilidade de outros recursos (sonda diferente) e prazos de intervenção diferentes.
	Parcialmente implementado

Adotado o prazo de 60 (sessenta) dias no sentido de buscar o equilíbrio entre os prazos operacionais e da análise efetuada pelo regulador.



	
	Alvopetro
	Art. 11º § único
	Caso seja necessário realizar alterações no plano, o Operador deverá notificar as modificações realizadas e o respectivo gerenciamento das mesmas incluindo as novas análises de riscos realizadas.
	Se o sistema contempla um instrumento de gestão de mudanças, as alterações de plano e/ou projeto deveriam estar suportadas por este instrumento. Se o projeto, incluindo o seu instrumento de gestão de mudanças já é aprovado pela ANP, porque submeter a mudança a uma nova aprovação? Não seria somente uma notificação de mudança? Existem mudanças que são inerentes ao processo de fraturamento cujas premissas, as vezes, somente são conhecidas na iminência da realização do processo. Ex. resultado de perfilagem ou microssísmica, qualidade de água ou agente propante, etc.
	Implementado



	
	Alvopetro
	Art.13 – Item V
	Perfilagem a poço aberto que cotejem a presença de aquíferos e confirmem as descrições litológicas previstas
	A definição do tipo de perfil e finalidade do mesmo deve ser uma prerrogativa do Operador visto as implicações técnicas e econômicas envolvidas.
	Não implementado.

A suíte de perfis foi definida em termos mínimos, ou seja, aqueles indispensáveis. 

Caso haja particularidades na perfilagem, basta o Concessionário informar à ANP e justificar a supressão de determinado perfil.

	
	Alvopetro
	Art.13 – Item VI
	Após a cimentação deverão ser realizados testes dos perfis de cimentação nas formações permeáveis e no início da formação seguinte, cujos laudos deverão ser assinados por Responsável Técnico Designado pela empresa, que deverá também atestar que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis, tanto quantitativa quanto qualitativamente. O topo do cimento deve ser explicitado, bem como os resultados dos testes hidrostáticos para a cimentação;
	Igual ao anterior, a definição do tipo de perfil e finalidade do mesmo deve ser uma prerrogativa do Operador visto as implicações técnicas e econômicas envolvidas.
	Implementado
I- Após a cimentação ou término da Fase de Poço seguinte deverão ser realizadas corridas dos perfis de avaliação da cimentação nas formações a serem fraturadas e em trecho com comprimento tecnicamente adequado das formações adjacentes, cujos laudos deverão ser assinados por Responsável Técnico Designado pela empresa, que deverá também atestar que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis qualitativamente e, quando for o caso, quantitativamente;



	
	Alvopetro
	Art.13 – Item VII
	Indicar o tipo, localização e evidencias ou testes de integridade para, pelo menos, duas Barreiras de Segurança de sub-superfície, independentes, solidárias que isolem as formações porosas e/ou formações contendo hidrocarbonetos e a superfície;
	O dimensionamento das barreiras de segurança de subsuperfície são prerrogativas técnicas do projeto.
	Não implementado
A alteração proposta não contempla a garantia da existência das barreiras exigida pelo regulador: “Garantir a existência e integridade de, pelo menos, duas Barreiras de Segurança independentes, solidárias e testadas, isolando as formações porosas e/ou formações contendo hidrocarbonetos e a superfície.”



	
	Alvopetro
	Art.13 – Item VII § 1º
	Eliminar: Para atestar a integridade da cimentação deverá ser realizada perfilagem a poço revestido. Na apresentação do produto desse estudo deverão ser informados os parâmetros críticos da cimentação: densidade da pasta, tempo de endurecimento, controle de perda de fluidos, desenvolvimento de resistência à compressão.
	A diretriz para a cimentação e sua integridade já está estabelecida no item VI do Ar.13
	Parcialmente implementado.
O §1º foi suprimido e foi criado novo inciso I no Art. 13.

	
	Alvopetro
	Art.13 – Item VII § 3º
	O projeto de poço deverá prever abandono conforme os procedimentosestabelecidos pela Portaria ANP 25/02.
	Esta Portaria já prevê as barreiras de segurança por tampões de cimento.
	Não implementado.
A portaria em comento será revisada em breve e passará a exigir duas barreiras solidárias permanentes e independentes.

	
	Alvopetro
	Art.16
	O Operador deverá informar nas Análises de Riscos, a área de influência do Projeto, considerando a existência ou não de mais poços nesta área e os cenários de comunicação entre poços devido as operações de Fraturamento Hidráulico, quando corresponder.
	Poderá haver projetos onde não existam outros poços na área de influência.
	Não implementado.
No caso da inexistência de outros poços basta informar o fato e suprimir esse item da análise de riscos.

	
	Alvopetro
	Art. 24
	Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deve indicar o melhor método para demonstrar que os limites inferior e

superior das fraturas geradas obedecem às simulações do Fraturamento Hidráulico Não Convencional.
	Microssísmica somente é aplicada em condições específicas.

Compete ao Operador indicar a melhor técnica que se adapta ao projeto, sempre que esta técnica/ ferramenta, pode demonstrar os limites inferiores e superiores das fraturas geradas.
	Parcialmente implementado.
Art. 23 Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deverá empregar microssísmica ou outros métodos comprovadamente equivalentes para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas obedecem às simulações do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.



	
	Alvopetro
	Anexo I – Item I –

letra d
	Identificação e análise de riscos ambientais, com as respectivas medidas mitigadoras de risco
	Riscos ambientais ao invés de riscos geológicos
	Não implementado
Riscos geológicos e riscos ambientais são conceitos diferentes. 

	
	Alvopetro
	Anexo I – Item V
	Descrição dos métodos de recuperação e tratamento do fluido que irá retornar do poço após o Fraturamento Hidráulico Não Convencional (flowback), considerando a possível injeção de nitrogênio como agente

viabilizador da recuperação. Deve ser explicitado, no mínimo:
	O agente viabilizador da recuperação do fluído é prerrogativa do projeto e deve ser definido pelo Operador.
	Não implementado.
A redação não obriga o Concessionário a utilizar injeção de nitrogênio, apenas cita como uma das técnicas possíveis.

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 2º
	O Operador deverá estabelecer e garantir o fiel cumprimento de um Sistema de Gestão Ambiental que atenda às Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 
	 Erro de digitação
	Implementado

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 3°
	O Sistema de Gestão Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos provenientes das atividades de perfuração e fraturamento hidráulico, contemplando a estratégia de disposição de Barreira de Segurança.
	 Erro de digitação
	Implementado

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 4°
	 O Operador, ao desenvolver o projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional, deverá garantir que a proteção aos corpos hídricos, superficiais e subterrâneos, e solos da região seja priorizada.
	 Especificar para não deixar dúvidas
	Implementado

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 6º

	O Operador deverá estabelecer e divulgar os Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de responsabilidade social e ambiental. Deverá também encaminhar à ANP, anualmente, um relatório de avaliação dos impactos e de cumprimento das condicionantes ambientais. Deverá também encaminhar à ANP, anualmente, relatórios de avaliação dos impactos e de cumprimento das condicionantes ambientais. 
	 Entendo que tais informações devam ser disponibilizadas para consulta pública, se entendido cabível pela ANP, mas na própria agência.


	Não implementado.

As informações devem ser disponibilizadas pelo Concessionário, o que não impede que a ANP divulgue as informações recebidas pelo Concessionário em suas publicações, tais como o Relatório Anual de Segurança Operacional.

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 7º
	A aprovação do Fraturamento Hidráulico não Convencional pela ANP fica condicionada à demonstração, pelo Operador, da realização de testes, modelagens, análises e estudos que concluam pela inexistência de possibilidade técnica de que as fraturas preexistentes ou as geradas durante as atividades de Exploração e Produção de hidrocarbonetos alcancem qualquer corpo d’água existente.


	Deixar claro se é só comprovar a realização destes ou apresentar os resultados dos mesmos.
	Não implementado.
A demonstração implica em realização dos testes e apresentação dos resultados respectivos. Além disso, existe a exigência de estudos conclusivos que indiquem se não há possibilidade de fraturas alcançarem corpos d’água existentes.

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 9º

	VIII-  Laudo fornecido por laboratório independente para os corpos d’água subterrâneos e superficiais existentes em um raio de 1.000 metros horizontais da cabeça do poço a ser perfurado, contendo, além das análises porventura exigidas pelo órgão ambiental competente: (i) data; coordenadas, e métodos utilizados na coleta; (ii) data, método de análise e resultado das análises; e (iii) identificação do responsável pela análise;
	 Entendo que nem todos os laboratórios de análise competentes já estejam creditados pela INMETRO, pois este é um processo em andamento. Também entendo que valha a pena especificar os itens solicitados, objeto dos comentários em anexo, para não deixar dúvidas.
	Parcialmente implementado.
A acreditação pelo INMETRO é mandatória para assegurar a confiabilidade das análises. Os comentários sobre data da coleta, coordenadas do ponto de coleta e data de realização da análise foram implementados.

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 10º
	Toda a documentação necessária para o cumprimento desta Resolução bem como resultados dos testes, modelagens, análises, estudos, planos e procedimentos deverão estar disponíveis na sede do Operador e na locação do poço.
	 Relacionado ao Art. 7º, devendo deixar claro se os resultados dos testes e estudos deverão ser apresentados ou apenas estarem à disposição no caso de solicitação da agência.
	Não implementado.
Os documentos que deverão ser entregues à ANP estão relacionados na própria resolução e em seus anexos. Os documentos complementares, porventura não entregues à ANP, deverão estar disponíveis na sede do operador e na locação (original e cópia) para consulta no advento de ações de fiscalização.

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 15
	Parágrafo único. Caso a ANP considere que o método de Análise de Risco adotado pelo Operador não identifica adequadamente os riscos e/ou as ações para mitigá-los, será exigida a realização de nova Análise de Risco, pelo método indicado pelo órgão regulador.
	 Já indicar os métodos de Análise de Risco considerados aceitáveis pela agência, deixando abertura para a utilização de metodologias mais avançadas.
	Não implementado
Na regulamentação baseada em desempenho o tipo de análise de risco é prerrogativa do Concessionário, conforme sua realidade operacional. 

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 17
	As análises de riscos deverão ser aprovadas pelo Responsável Técnico Designado.
	Deixar claro a que técnico estamos nos referindo, se do operador ou da empresa contratada para elaboração da Análise de Riscos.
	Não implementado.
Nas definições as atribuições do Responsável Técnico Designado são definidas pelo Operador, definido no Contrato de Concessão como Concessionário responsável pelas operações. 

	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 19
	O Operador deverá avaliar e demonstrar que os parâmetros esperados do Reservatório Não Convencional, contidos na descrição do poço (Anexo I), foram encontrados, a fim de permitir à ANP concluir se o Reservatório se qualifica como Reservatório Não Convencional.
	Indicar em que momento isto deverá ser feito, pois não está claro.
	Parcialmente implementado.
O Operador deverá avaliar e demonstrar SE os parâmetros esperados do Reservatório Não Convencional, contidos na descrição do poço (Anexo I), foram encontrados, a fim de permitir à ANP concluir se o Reservatório se qualifica como Reservatório Não Convencional.”


	
	Aline Wyllie Lacerda Rodrigues
	Art. 28
	Todos os documentos, testes, análises e relatórios a que se refere esta Resolução deverão ser mantidos e arquivados pelo Operador e apresentados à ANP, sempre que solicitado, no prazo de 48 horas, se outro não for fixado na notificação. 
	 Estabelecer e indicar o tempo em que estes deverão ser mantidos.
	Implementado

Art. 28 Toda a documentação necessária para o cumprimento desta Resolução bem como resultados dos testes, modelagens, análises, estudos, planos e procedimentos deverão ser mantidos e arquivados pelo Operador por no mínimo 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. Os documentos citados no caput deste artigo deverão ser apresentados à ANP, sempre que solicitado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, se outro não for especificado em notificação. 



	
	Miriam Mazza - Barbosa, Mussnich & Aragão Advogados
	Art. 3º, §1
	Art. 3° O Sistema de Gestão de Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos provenientes das atividades de perfuração e fraturamento hidráulico, contemplando a estratégia de disposição de Barreira de Segurança.

§ 1º A água utilizada deverá ser preferencialmente água produzida, imprópria para o consumo humano ou animal, ou água resultante de efluentes industriais desde que o tratamento desta água a habilite ao uso pretendido, conforme previamente aprovado pelo órgão ambiental no processo de licenciamento.
	Recomenda-se que as formas de utilização previstas no Art. 3º, §1º sejam previamente aprovadas pelo órgão ambiental no âmbito do licenciamento, para que não reste dúvida acerca da viabilidade técnica destes usos sob o ponto de vista ambiental, resguardando o empreendedor contra possíveis divergências de interpretação entre as autoridades envolvidas.
	Implementado
Parágrafo Único. A água utilizada deverá ser preferencialmente Efluente Gerado, água imprópria ou de baixa aceitação para o consumo humano ou dessedentação animal, ou água resultante de efluentes industriais ou domésticos, desde que o tratamento a habilite ao uso pretendido.


	
	Miriam Mazza - Barbosa, Mussnich & Aragão Advogados
	Art. 8º, §1º
	Art. 8º O Fraturamento Hidráulico Não Convencional somente poderá ser realizado em regiões em que o Operador demonstre que o ponto de aplicação das pressões de injeção e o ponto estimado para o maior comprimento de fratura projetada estejam localizados a uma distância segura das bases dos aquíferos, conforme as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo.

§ 1º Fica vedada a perfuração de poços cuja trajetória tenha distância inferior a 200 metros de poços de água utilizada para consumo humano ou em projetos de irrigação potável.
	Recomenda-se que esta vedação seja baseada no critério de uso do recurso hídrico. Em alguns casos, a água torna-se potável após tratamento, hipótese que não estaria protegida pela atual redação. Além disso, a água não classificada como potável pode ainda ser utilizada para outros fins – sobretudo em projetos de irrigação – os quais, teoricamente, poderiam ser impactados pela atividade de Fraturamento Hidráulico.
	Implementado


	
	Curso de Direito da UFRN
	Art. 3º, § 1º
	 Art. 3º. Parágrafo único - A água utilizada deverá ser água produzida ou resultante de efluentes industriais, desde que o tratamento desta a habilite ao uso pretendido, sendo vedada a utilização de água própria para o consumo humano ou animal.
	 

Proibir a utilização de água própria para consumo humano ou animal neste processo de fratruramento hidráulico não convencional, já que o volume de água utilizado para tanto é enorme.


	Não implementado.
A avaliação da possibilidade de utilização de água própria para consumo humano ou animal escapa às atribuições da ANP. Por este motivo a ANP exigirá a outorga ou autorização para utilização de recurso hídrico, conforme legislação aplicável.


	
	Curso de Direito da UFRN
	Art. 4º
	 

Art. 4° O Operador, ao desenvolver o projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional, deverá garantir que a proteção aos corpos hídricos e solos da região será priorizada, inclusive em detrimento da própria produção.

Parágrafo único - O não atendimento a esta priorização durante o período de exploração poderá ensejar a suspensão do contrato e das atividades no poço.


	 Exigir que se priorize a proteção aos corpos hídricos e solos, de modo a garantir a preservação do meio ambiente – questão mais delicada em matéria de não convencionais – e permitir intervenções, como a suspensão, caso assim não proceda o Operador.
	Não implementado.
As penalidades para não cumprimento do contrato e das demais normas estabelecidas pelo regulador estão previstas na cláusula 29 do Contrato da 12ª Rodada.

	
	Curso de Direito da UFRN
	NOVO ARTIGO (Disposições Finais e transitórias)
	 

Art. (?) O Operador do poço explorado através da técnica de Fraturamento Hidráulico Não Convencional fica responsável por quaisquer danos decorrentes de falhas de projeto ou execução de assentamento de revestimentos, como na cimentação, inclusive na hipótese de migração do gás liberado durante o fraturamento e sua infiltração no solo ou nos corpos hídricos.


	 

Estabelecer a responsabilidade do Operador por eventuais danos ambientais, nos termos da teoria do “risco integral” adotada no Brasil; este reforço, assim que positivado na resolução, evitará possíveis questionamentos quanto a referida responsabilidade, sendo esta mais uma garantia da preservação do meio ambiente.


	Não implementado.

O Art. 4 exige do Concessionário a garantia da proteção aos corpos hídricos e solos da região. Além disso, as penalidades para não cumprimento do contrato e das demais normas estabelecidas pelo regulador estão previstas na cláusula 29 do Contrato da 12ª Rodada.

	
	Leandro Leme Junior
	Art. 3°
	O Sistema de Gestão Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos provenientes das atividades de perfuração e fraturamento hidráulico, contemplando a estratégia de disposição de 
	Erro de digitação

Entendo que o tema segurança deve ser tratado separadamente da Gestão Ambiental. Inclusive já tem tratamento especial em outras resoluções da ANP.
	Parcialmente implementado

Art. 3° O Sistema de Gestão Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de Efluentes Gerados provenientes das atividades de perfuração e fraturamento Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.

	
	Leandro Leme Junior
	Art. 6º

	
	Eliminar o Art 6º devido a ser vago, genérico e sem definição do que é meta de reponsabilidade Social e Ambiental, entretanto se o mantiver, deixar claro que são os itens relativos a condicionantes Ambientais e os itens de Impactos apontados no estudos ambientais aprovados pelo IBAMA, ou outra instituição licenciadora.


	Não implementado.
Há normas para a criação e manutenção de sistemas de gestão de responsabilidade social. Em virtude de outros comentários a redação dos Art. 6º e 7º foi alterada, adotando-se a seguinte forma: 

Art. 5º O Operador deverá estabelecer e divulgar os Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de responsabilidade social e ambiental. 

Art. 6º O Operador deverá também publicar em seu sítio eletrônico: 

VIII- Relatório anual de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de responsabilidade social e ambiental; 

IX- Relação de produtos químicos com potencial impacto à saúde humana e ao ambiente utilizados no processo, transportados e armazenados, contemplando suas quantidades e composições; 

X- Informações específicas sobre a água utilizada nos fraturamentos, nominando claramente origem, volume captado, tipo de tratamento adotado e disposição final;

XI- Informações quanto ao monitoramento da qualidade da água, conforme o Art. 30 e Parágrafo Único.

	
	Leandro Leme Junior
	Art. 7º
	A aprovação do Fraturamento Hidráulico não Convencional pela ANP fica condicionada à demonstração, pelo Operador, da realização de testes, modelagens, análises e estudos que concluam pela inexistência de possibilidade técnica de que as fraturas preexistentes ou as geradas durante as atividades de Exploração e Produção de hidrocarbonetos alcancem qualquer corpo d’água existente. 
	Esclarecer o tipo de modelagem a ser apresentada, entendemos que são os estudos e respostas derivados da GEO MECÂNICA, e/ou estudos obtidos de ensaios de comportamento estruturais de testemunhos dos poços de correlação da área de interesse. Como modelagem é uma previsão do que pode acontecer e envolto a muitas incertezas, recomendo que a ANP indique como deve ser feito tal modelagem para evitar retrabalho para as empresas e evitar a oportunidade de técnicos expressar a opinião individuais  baseados em publicações pouco conhecidas e de  não comprovada aceitação.
	Não implementado.
Na regulamentação baseada em desempenho o tipo de análises e demais estudos técnicos são prerrogativas do Concessionário, conforme sua realidade operacional. A ANP irá avaliar os estudos e solicitar complementos ou correções, se necessário. Além disso, há o compromisso do Concessionário em adotar as melhores práticas da indústria, conforme previsto no Contrato da 12ª Rodada.

	
	Leandro Leme Junior
	Art. 8º § 1º

	Fica vedada a perfuração de poços cuja trajetória tenha distância inferior a 200 metros de poços de água potável.
	Justificar o por que dos duzentos metros, a depender do tipo de rocha da formação isto pode ser muito, ou mesmo pouco.


	Implementado parcialmente.

As referências para adoção da distância em tela foram estudos internacionais, citados na Nota Técnica 345/SSM/2013 e comentários da própria consulta pública. 

Também foi adicionado parágrafo que possibilita à ANP, a qualquer tempo, alterar esta distância com base em estudos técnicos.

	
	Leandro Leme Junior
	Art. 9º
	A aprovação do Fraturamento Hidráulico Não Convencional pela ANP dependerá da apresentação pelo Operador, com antecedência mínima de dias do início da perfuração, dos seguintes documentos:


	Como este tipo de produção de gás não convencional exige muitos poços e trabalho contínuo de perfuração e fraturamento, recomendo rever este prazo de 90 dias, em minha opinião deve ser de 15 dias, para não atrasar a sonda e assim a empresa incorrer em custos improdutivos.
	Parcialmente implementado

Adotado o prazo de 60 (sessenta) dias no sentido de buscar o equilíbrio entre os prazos operacionais e da análise efetuada pelo regulador.



	
	Leandro Leme Junior
	Art. 9º, III
	III - Laudo fornecido por laboratório independente acreditado pelo INMETRO para os corpos d’água subterrâneos e superficiais existentes em um raio de 1.000 metros horizontais da cabeça do poço a ser perfurado, contendo, além das análises porventura exigidas pelo órgão ambiental competente: (i) data; coordenadas, e métodos utilizados na coleta; (ii) data, método de análise e resultado das análises; e (iii) identificação do responsável pela análise;


	Esta exigência está muito vaga, acredito que esteja se referindo a exigência de se perfurar um poço de água piloto de pesquisa para avaliar e obter informações das camadas de água superficiais, entretanto desconheço técnicas de como identificar cada camada de água ou mesmo de como proceder para retirar amostra de água de cada camada identificada. Sugiro melhorar o texto e deixar mais claro.
	Implementado.
O texto foi alterado de forma a apenas considerar os recursos hídricos superficiais (reservatórios artificiais ou naturais, lagos e lagoas) e poços de água até a distância de 2.000 metros.

	
	Leandro Leme Junior
	Art. 11
	Parágrafo único. Caso seja necessário realizar alterações no plano, o Operador deverá  realizar e manter evidências do gerenciamento de mudanças, bem como da Análise de Riscos,  caso identificada a necessidade. 
	Entendo alterações de projeto de poço são constantes, tais como, side track, alteração de sapata de revestimento, perda de circulação, assentamento de revestimento de contingência, slim hole, etc. Sendo assim esta exigência se mantida causará atrasos na conclusão do poço e podendo mesmo causar perda de poço ou incidentes de pescaria devido a se aguardar aprovações da ANP.

 Penso que o Operador deva se responsabilizar pelo gerenciamento das mudanças e manter os registros disponíveis para análise da ANP durante o processo fiscalizatório.
	Implementado.

	
	Leandro Leme Junior
	Art. 13
	 
	Sugiro que este item seja retirado, pois, a princípio, poços para gás não convencional devem ser de baixo custo, e pefilagem a poço aberto são custosos e demorados, pondo em risco a economicidade do projeto, em minha opinião os dados obtidos com LWD são suficientes. 
	Não implementado.
As exigências em relação a revestimentos, perfilagem e cimentação são exequíveis e garantem as informações necessárias à avaliação técnica efetuada pelo regulador.

	
	Leandro Leme Junior
	
	
	Sugiro que este item seja retirado, pois, os perfis de cimentação CBL e VDL são difíceis de se obter e muito difícil interpretação, estes perfis foram endeusados após o acidente da BP no poço  Macondo, como uma panaceia para avaliar cimentação ( se estes perfis indicarem boa cimentação pode confiar que é realmente boa, se indicarem má cimentação pode estar errados, ou seja não se tira conclusão na análise). 
	Não implementado.
As exigências em relação a revestimentos, perfilagem e cimentação são exequíveis e garantem as informações necessárias à avaliação técnica efetuada pelo regulador.

	
	Leandro Leme Junior
	Art. 13
	
	Sugiro que este item seja retirado. Ver comentário acima sobre perfis de cimentação VDL, CBL.
	Não implementado.

As exigências em relação a revestimentos, perfilagem e cimentação são exequíveis e garantem as informações necessárias à avaliação técnica efetuada pelo regulador.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 1º, Parágrafo único

	 Parágrafo único. Para fins desta Resolução e seus anexos ficam estabelecidas, além das definições constantes da Lei nº 9.478/1997, da Lei nº 12.351/2012, dos Contratos de Concessão e do Contrato de Partilha de Produção, as definições a seguir:


	 Alteração Redacional – são dois Anexos


	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 1º, Parágrafo único, inciso III

	 
III- Barreira de Segurança: conjunto de elementos do processo de perfuração do poço capaz de conter ou isolar os fluidos dos diferentes intervalos permeáveis. 


	 Esclarecer que são elementos internos, próprios do poço, para não confundir com barreiras externas.
	Não implementado.

Elementos que compõem a barreira de segurança podem ser considerados, cf. definição do proponente, internos ou externos. No caso de poços de petróleo, elementos internos são, por exemplo, tampões de cimento e elemento externo, por exemplo, o BOP. Assim, não cabe a diferenciação entre interno/externo, porém deve ser considerada a função da barreira de segurança. Assim, entende-se que a definição não merece reparo.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 1º, Parágrafo único, inciso XII

	XII - Fraturamento Hidráulico Não Convencional: técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja da ordem de 10-6mD a 1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.
	 A variabilidade é tão grande que não é necessário apresentá-la.
	Parcialmente implementado. 
Em virtude de outras contribuições o limite inferior do intervalo de permeabilidade foi suprimido, entre outras alterações. 

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 1º, Parágrafo único, inciso XIII

	XIII - Gerenciamento de Mudanças: processo organizacional voltado a assegurar que as mudanças, permanentes ou temporárias, a serem efetuadas nas operações, procedimentos, padrões, instalações ou pessoal sejam avaliadas e gerenciadas anteriormente à sua implementação, de forma que os riscos advindos destas alterações permaneçam em níveis aceitáveis. 
	 Maior clareza redacional.
	Implementado

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 1º, Parágrafo único, inciso XIV

	XIV - Indicadores Proativos: indicadores, inerentes à gestão de risco, capazes de medir resultados e fazer prognósticos em fases suficientemente precoces, que possibilitem interromper o curso evolutivo, reverter o processo e evitar o fato.
	 Maior clareza redacional.
	Não implementado.
Os indicadores são aplicáveis em outras áreas alem da gestão de risco.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 1º, Parágrafo único, inciso XV

	XV - Indicadores Reativos: indicadores, inerentes à gestão de risco, capazes de medir resultados após a ocorrência dos eventos.
	 Maior clareza redacional.


	Não implementado.

Os indicadores são aplicáveis em outras áreas alem da gestão de risco.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 1º, Parágrafo único
	XXIII-
Sistema de Gestão Ambiental: conjunto de políticas, práticas e procedimentos técnicos, administrativos e organizacionais, que objetiva, em um processo contínuo, obter melhor desempenho ambiental.
	Incluir definição
	Parcialmente implementado:
Optou-se pela adoção da seguinte definição:

"a parte do sistema de gestão global que inclui estrutura organizacional, atividades de planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, analisar criticamente e manter a política ambiental".  

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 3º, § 1º
	§ 1º A água utilizada deverá ser preferencialmente água produzida, imprópria ou de baixa aceitação para o consumo humano ou animal, como as águas salinas ou duras, ou água resultante de efluentes industriais ou domésticos, desde que o tratamento desta água a habilite ao uso pretendido.
	Maior clareza ao dispositivo. Água produzida também é aquela advinda dos efluentes industriais, portanto o termo estava redundante e, como não é muito comum, pode gerar confusão. Acrescentou-se, ainda, a baixa aceitação, como é o caso das águas duras e o efluente doméstico, ampliando-se assim as possibilidades.


	Parcialmente implementado.
Parágrafo Único. A água utilizada deverá ser preferencialmente Efluente Gerado, água imprópria ou de baixa aceitação para o consumo humano ou dessedentação animal, ou água resultante de efluentes industriais ou domésticos, desde que o tratamento a habilite ao uso pretendido.


	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 4º
	Art. 4° O Operador, ao desenvolver o projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional, deverá buscar garantias para a proteção das unidades hidrogeológicas sobrepostas e contíguas corpos hídricos e solos da região seja priorizada.
	Maior clareza ao dispositivo, com a utilização de termos técnicos mais recorrentes.
	Parcialmente implementado.
Art. 4° O Operador, ao desenvolver o projeto de Fraturamento Hidráulico para Reservatório Não Convencional, deverá garantir a proteção dos corpos hídricos e solos da região. 

A obrigação de garantir consta no Contrato de Concessão, cláusula 21.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 5º
	Art. 5° A otimização do uso dos recursos hídricos é considerada componente das Melhores Práticas da Indústria do Petróleo.
	Manter coerência redacional.
	Implementado

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 6º
	Art. 6º O Operador deverá estabelecer e divulgar os Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de responsabilidade social e ambiental, Deverá também publicando, ainda, em seu sítio eletrônico, anualmente, um relatório de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de responsabilidade social e ambiental. 
	Redacional.
	Parcialmente implementado.
Art. 5º O Operador deverá estabelecer e divulgar os Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de responsabilidade social e ambiental. 

Art. 6º O Operador deverá também publicar em seu sítio eletrônico: 

XII- Relatório anual de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de responsabilidade social e ambiental; 

XIII- Relação de produtos químicos com potencial impacto à saúde humana e ao ambiente utilizados no processo, transportados e armazenados, contemplando suas quantidades e composições; 

XIV- Informações específicas sobre a água utilizada nos fraturamentos, nominando claramente origem, volume captado, tipo de tratamento adotado e disposição final;

Informações quanto ao monitoramento da qualidade da água, conforme o Art. 30 e Parágrafo Único.


	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 7º
	Art. 7º A aprovação do Fraturamento Hidráulico não Convencional pela ANP fica condicionada à demonstração, pelo Operador, da realização de testes, modelagens, análises e estudos que concluam pela inexistência de possibilidade técnica de que as fraturas preexistentes ou as geradas durante as atividades de Exploração e Produção de hidrocarbonetos alcancem qualquer corpo d’água existente, bem como à implantação de um Sistema de Monitoramento, direto e indireto.
	Se faz necessário, para os objetivos deste artigo, que se solicite a implantação de um Sistema de Monitoramento.
	Não implementado. 
O monitoramento será realizado por meio das disposições do Art. 25, art. 30 e do item V, alínea j, do Anexo I.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 7º, § 1º
	§ 1º Fica vedada a perfuração de poços cuja trajetória tenha distância inferior a 200 metros de poços de água potável. O operador deverá demonstrar, por meio de estudos hidrogeológicos apropriados, que a trajetória da perfuração dos poços não compromete os poços de água potável do entorno.
	Não há justificativa técnica para a determinação dos 200 metros, que podem ser pouco ou muito. Sugere-se, assim, uma redação substitutiva que possa ser aplicada a partir da diversidade hidrogeológica existente.
	Não implementado.
A definição de distância mínima entre trajetória de perfuração e poços de água foi definida com fulcro em estudos internacionais, citados na Nota Técnica 345/SSM/2013.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 7º, §3º
	§3º O Operador deverá realizar a análise da influência do Fraturamento Hidráulico Não Convencional do poço em questão e nos demais poços existentes.
	Redacional
	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 9º, inciso III
	III - Laudo fornecido por laboratório independente acreditado pelo INMETRO para os corpos d’água subterrâneos e superficiais existentes em um raio de 1.000 metros horizontais da cabeça do poço a ser perfurado, contendo, além das análises porventura exigidas pelo órgão ambiental competente: (i) data; coordenadas, e métodos utilizados na coleta; (ii) data, método de análise e resultado das análises; e (iii) identificação do responsável pela análise 
              Avaliação da qualidade das águas dos corpos d’água subterrâneos e superficiais existentes, por meio de laudo fornecido por laboratório independente acreditado pelo INMETRO contendo, além das análises porventura exigidas pelo órgão ambiental competente: (i) data; coordenadas, e métodos utilizados na coleta; (ii) data, método de análise e resultado das análises; e (iii) identificação do responsável pela análise;
a. a extensão da área a ser avaliada será definida de acordo com estudos e características hidrogeológicas a região

b. deverão ser estabelecido os VRQ (valores de referência de qualidade) para as regiões em que os mesmos não estão previamente definidos


	Não há justificativa técnica para a determinação dos 1000 metros, que podem ser pouco ou muito. Sugere-se, assim, uma redação substitutiva que possa ser aplicada a partir da diversidade hidrogeológica existente, acrescida da necessidade de se determinar o VRQ.


	Parcialmente implementado.
Foi aumentado o raio de monitoramento para 2.000 metros, com base nos estudos de contaminação ocorridos no folhelho de Marcellus. 

Raios de monitoramento mais abrangentes poderão ser solicitados pelo órgão ambiental competente.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 9º, VI
	VI - Estudos e avaliação de ocorrências naturais e induzidas de sísmica.
	Como existem regiões com movimentos sísmicos naturais, é preciso estabelecer uma referência.
	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 9º, §1º
	§1º O Operador detentor de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural poderá requerer autorização para a realização de Fraturamento Hidráulico Não Convencional em poços já perfurados, desde que estes poços atendam todos os requisitos da presente Resolução. 

§2º Nos casos previstos no parágrafo anterior, a documentação listada neste artigo deverá ser apresentada 90 dias antes da data prevista para o início do fraturamento hidráulico.
	Manter coerência redacional, separando em dois parágrafos o conteúdo de duas frases em um mesmo dispositivo.
	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 9º, §3º
	§3º No laudo a que se refere o inciso III deste artigo devem constar, no mínimo, os parâmetros descritos no Anexo II.
	Reordenamento


	Implementado

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art.9º, §4º
	§4º O Projeto de poço e fraturamento não convencional contemplará:

I - projeto de poço com Fraturamento Hidráulico Não Convencional;

II - simulação de fraturas; e

III - análises de riscos.
	Reordenamento


	Implementado

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 10º
	Art. 10º Toda a documentação necessária para o cumprimento desta Resolução bem como resultados dos testes, monitoramento, modelagens, análises, estudos, planos e procedimentos deverão estar disponíveis na sede do Operador e na locação do poço.
	Coerência com a proposta do Art. 7º.
	Não implementado.
A proposta do Art. 7º não foi implementada.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 10º, Parágrafo único.
	Parágrafo único. A ANP poderá requisitar a qualquer momento a apresentação dos resultados dos testes, monitoramento, modelagens, análises e estudos realizados, os quais deverão ser entregues no prazo de 48 horas, se outro não for especificado na notificação.
	Coerência com a proposta do caput.


	Não implementado.

A proposta do caput não foi implementada.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 11º
	Art. 11 A partir da entrega do Projeto de poço e Fraturamento Não Convencional o Operador compromete-se a cumpri-lo fielmente.

Parágrafo único. Caso seja necessário realizar alterações no plano, o Operador deverá submeter tais modificações e o respectivo Gerenciamento de Mudanças à aprovação da ANP. Caso identificada a necessidade de uma Análise de Riscos, esta deverá estar anexa à documentação enviada. 
	Redacional.


	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 12º
	Art. 12 As especificações do projeto de poço e do Fraturamento Hidráulico Não Convencional devem identificar os riscos relacionados, visando à garantia da integridade durante todo o Ciclo de Vida do Poço, inclusive após o seu abandono.


	De acordo com a definição, o abandono integra o Ciclo de Vida.


	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 13, inciso III
	III - Os revestimentos devem atender às Melhores Práticas da Indústria do Petróleo para revestimentos utilizados em poços onde haverá fraturamento hidráulico;
	Redacional.
	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 13, inciso V
	V - Perfilagem a poço aberto, contemplando, no mínimo, raios gama, resistividade, densidade, sônico e calibre, com o cotejamento e a confirmação da presença de aquíferos e demais descrições litológicasdevem ser cotejadas e confirmadas;
	Acrescentou-se o “sônico”, alterando-se o texto para melhor especificação.
	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 13, incisos VI e VII
	VI - Após a cimentação deverão ser realizados testes dos perfis de cimentação (CBL, VDL e/ou USIT) nas formações permeáveis e no início da formação seguinte, cujos laudos deverão ser assinados por Responsável Técnico Designado pela empresa, que deverá também atestar que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis, tanto quantitativa quanto qualitativamente. 

VII - O topo do cimento deve ser explicitado, bem como os resultados dos testes hidrostáticos para a cimentação;
	Separação em dois incisos, para maior clareza. 


	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 13, §2º
	§2º Na apresentação dos resultados da perfilagem do produto desse estudo deverão ser informados os parâmetros críticos da cimentação, tais como, densidade da pasta, tempo de endurecimento, controle de perda de fluidos, desenvolvimento de resistência à compressão.
	Melhor entendimento do texto.
	Parcialmente implementado.
Transformado em inciso I.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 13, §3º
	§3º Alterações de premissas, dificuldades operacionais e outros quesitos que venham a resultar em mudanças no projeto ou nos procedimentos operacionais deverão ser devidamente geridos por meio de sistema de Gerenciamento de Mudanças estabelecido.
	Redacional. Reordenamento do §.


	Implementado.

	
	L.O. Baptista, Schmidt, Valois, Miranda, Ferreira, Agel
	Art. 13, §4º
	§4º O projeto de poço deverá prever abandono que respeite o critério de duas Barreiras de Segurança permanentes, independentes e solidárias, capazes de isolar as formações porosas das formações portadoras de hidrocarbonetos e da superfície.

            
	Reordenamento do §.


	Implementado.

	
	Petra
	Art. 1º

Parágrafo único
	Esta Resolução se aplica exclusivamente ao desenvolvimento de Recursos Não Convencionais. Para a Fase Exploratória, a ANP avaliará caso a caso as exigências cabíveis. 
	A Fase exploratória consiste na pesquisa necessária à obtenção de dados geológicos fundamentais para a adequada calibração dos modelos de faturamento a serem implementados na fase de Desenvolvimento posterior. Além disso, não é previsto para Fase Exploratória, o fraturamento extensivo, mas justamente a realização de testes de pequena escala que subsidiarão a confecção do projeto de faturamento a ser implementado nas fases posteriores, caso este seja aplicável.

O estudo de recursos não-convencionais difere consideravelmente das análises comumente aplicadas na prospecção convencional de hidrocarbonetos. Grande parte destas diferenças está intimamente relacionada às baixas permeabilidades e porosidades típicas destes reservatórios, as quais são frequentemente relacionadas a gradientes de pressão anômalos, inexistência de água livre e contatos hidrocarbonetos-água difusos ou inexistentes. Características como estas, impactam na baixa resolução de métodos de perfilagem de poço e na consequente dificuldade de definição de intervalos portadores de hidrocarbonetos e/ou água via ferramentas convencionais. Uma vez que muitos destes reservatórios exigem estimulação via faturamento para eventual produção de gás natural ou óleo, a exploração de recursos desta natureza exige ainda um profundo conhecimento das características geomecânicas, mineralógicas e micro-porosas dos reservatórios.                 

                Dessa forma, a pesquisa de recursos não-convencionais exige uma série parâmetros mínimos para seu avanço, parte destes obtidos via MFO tests e fraturamento hidráulico não-convencional, ainda na fase de exploração. Tal pratica é passo fundamental para conhecimento do comportamento geomecânico do reservatório e consequente desenho de projetos de estimulação mais robustos, capazes de indicar com precisão mínima aceitável o alcance das fraturas formadas artificialmente e impedir sua eventual interação com sistemas aquíferos sub-superficiais. Adicionalmente, tais testes fornecem importantes dados de entrada para o entendimento das características dos reservatórios, incluindo fluidos, gradientes de pressão e temperatura.


Em termos práticos há que se diferenciar a aplicação de métodos como o fraturamento hidráulico não-convencional para as distintas fases do projeto: i) exploração; ii) produção e desenvolvimento. Durante a primeira fase, tais técnicas são aplicadas em menor escala e tem como objetivo a aquisição de dados essenciais que suportem modelos geomecânicos mais precisos e permitam selecionar e conhecer melhores reservatórios. A aplicação do método de fraturamento hidráulico nas fases seguintes, por outro lado, tem como objetivo aperfeiçoar a produção e aprimorar os modelos de estimulação. Uma vez embasados por parâmetros mínimos adquiridos na fase anterior, o desenho destes modelos oferece ainda precisão suficiente para evitar qualquer interação com sistemas aquíferos sub-superficiais. É importante ressaltar que quanto mais robusto o input de informações advindas da fase de exploração, mais robusto será o modelo de estimulação via fraturamento hidráulico nas fases de produção e desenvolvimento.


Dessa forma, o que se sugere é a diferenciação entre os requisitos aplicados às diferentes fases do projeto, de forma a não comprometer a fase inicial de pesquisa exigindo algo simplesmente impossível de ser atendido pelo operador. Isto se justifica, posto que é neste momento que serão obtidos os dados necessários para se aferir ou calibrar o modelo aplicado. A exemplo de inúmeras regulamentações aplicadas no mundo, a partir do conhecimento obtido com o fraturamento de poços exploratórios, pode-se estabelecer distâncias seguras do aquífero.  É possível assim, preservá-lo de eventual contaminação, assumindo como premissas de projeto alguns itens básicos de segurança, como o revestimento das zonas dos aquíferos e a integridade do poço. 

Com base em tais argumentos, consideramos que a Resolução proposta deva ser aplicada somente para fraturamentos realizados em estágios de desenvolvimento. Estimulações similares realizadas na fase de exploração devem ser tratadas de maneira distinta, uma vez que servirão como subsídio para a modelagem de fraturamentos posteriores e mais robustos. 

Quanto à  INTEGRIDADE DO POÇO entendemos que este deve ser o foco da da resolução, pois é sabido e comprovado por diversos estudos realizados, que a maioria dos problemas de contaminação dos aquíferos anunciados pelos diversos tipos de mídia como consequência do processo de Fraturamento Hidráulico é decorrente da falha mecânica de poços mal construídos ou de poços velhos muito próximos de poços de água doce (os chamados poços órfãos)


	Não implementado.

O escopo da resolução compreende as fases de exploração, desenvolvimento e produção dos recursos não convencionais.



	
	Petra
	Art. 1, § único, inciso XII
	 

Fraturamento Hidráulico Não Convencional: técnica de injeção de volumes maiores que 4000 m3 de fluidos injetados no poço, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja da ordem de 10-6mD a 1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos em reservatório não convencional.
	 

A Petra entende que os fraturamentos não convencionais estão associados a grandes volumes de fluido e agente de sustentação e alta vazão requerendo grandes potencias de bombeio. Com base em regulamentações aplicadas em diversos outros países é comum o estabelecimento de critérios objetivos para circunscrever o faturamento hidráulico, como volume de água injetada ou a distância mínima em relação à base do aquífero. Como exemplo, pode-se citar a Província de Alberta no Canadá que determina que uma análise de risco seja feita para fraturamentos quando a uma distância inferior a  100m da base do aquífero.
	Parcialmente implementado
Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional: Alterar a definição do Art. 1º, § único, inciso XII, para técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, em volumes acima de 3.000 m³, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja inferior a 0,1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.

	
	Petra
	Art. 7


	A aprovação do Fraturamento Hidráulico não Convencional pela ANP fica condicionada à demonstração, pelo Operador, da realização de testes, modelagens, análises e estudos que concluam pela inexistência de possibilidade técnica de que as fraturas preexistentes ou as geradas durante as atividades de Desenvolvimento e Produção de hidrocarbonetos alcancem quaisquer corpos d’água  superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou inferior a 0,5‰ 
	Sugere-se a alteração tendo em vista que na legislação brasileira de recursos hídricos, aquífero é definido como qualquer corpo hidrogeológico com capacidade de armazenar e transmitir água (Resolução CNRH Nº 15/2001), independente de sua qualidade físico-química e biológica ou de seu uso. É importante utilizar critérios objetivos para definir que os aquíferos utilizados pela população para seus principais usos (abastecimento humano/doméstico, abastecimento público, uso industrial, dessedentação de animais, irrigação) serão protegidos das atividades relacionadas ao fraturamento hidráulico.  Desta forma, é necessário que as atividades de fraturamento hidráulico projetam às acumulações de água superficiais (quaisquer delas), bem como aos aquíferos que, em função de sua qualidade, independentemente de sua profundidade, poderão ser utilizados para os usos humanos em geral, ou aqueles mais próximos à superfície (os mais utilizados pela população).  Desta forma, sugere-se como critério os aquíferos que se caracterizam por possuir salinidade igual ou inferior a 0,5‰ (definição de águas doces, conforme a Resolução CONAMA 357/2005). 


	Parcialmente implementado.
Art. 7º Para que a ANP aprove o Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, o Operador deverá garantir, por meio de testes, modelagens, análises e estudos, que o alcance máximo das fraturas projetadas permaneça a uma distância segura dos corpos hídricos existentes, conforme as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo.


	
	Petra
	Art. 9, I
	Licença ambiental do órgão competente com autorização específica para as  Operações de Fraturamento Hidráulico Não Convencional  nas Fases de Desenvolvimento e Produção 


	A licença para construção dos poços deverá incluir a operação,  perfuração e fraturamento dos poços
 de forma a se buscar a otimização dos trabalhos técnicos e do órgão ambiental, entende-se que o licenciamento deve ser dado por projeto, e não por poço.

Em uma fase de Desenvolvimento e Produção, o Projeto e o Licenciamento devem ser orientados para um conjunto de poços e não uma abordagem poço a poço. 
	Parcialmente implementado. 

A redação do inciso I não restringe o licenciamento por poço. Ademais, fica a critério do Concessionário submeter o processo de licenciamento de apenas um poço ou de todos os poços de um determinado projeto, bem como atualizar, tempestivamente, o escopo das licenças obtidas.
Entretanto, foi alterado o texto para facilitar este entendimento.

Art. 8º, IV - Projeto de poço para Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, conforme descrito no Anexo I desta Resolução, podendo ser contemplado em um mesmo projeto um conjunto de poços de características semelhantes.

	
	Petra
	Art. 9, IV
	Projeto de perfuração e fraturamento não convencional de poços de Desenvolvimento, conforme descrito no Anexo I desta Resolução; e
	
	Não implementado.

O escopo da resolução compreende as fases de exploração, desenvolvimento e produção dos recursos não convencionais.



	
	Petra
	Art. 14
	O Operador deverá utilizar método de modelagem dos dados geomecânicos alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das Operações de fraturamento de forma a estimar que as fratura geradas ficarão dentro dos limites considerados seguros, reduzindo adequadamente os riscos de atingir quaisquer corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água tenha como característica salinidade igual ou inferior à 0,5%o .
	Não é possível garantir por meio de prática operacional que a fratura gerada fique contida na formação objeto do fraturamento. A tendência da fratura é crescer em altura para cima uma vez que a tensão diminui nesse sentido. A única maneira de circunscrever a fratura ao reservatório é pela redução planejada minimizando as dimensões da fratura o que tem impacto no desempenho em termos de produção. Da maneira como está escrito o artigo 14 impede a realização de fraturamento no topo do reservatório ou em reservatórios pouco espessos. 
	Parcialmente implementado

Art. 14. O Operador deverá utilizar método de modelagem dos dados geomecânicos alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das operações de fraturamento de forma a reduzir a níveis toleráveis a possibilidade de que as fraturas geradas se estendam até intervalos não permitidos.



	
	Petra
	Anexo I –

I, B
	Identificação de todos os aquíferos existentes na área do projeto, seu topo e base. 
	1. A descrição da área, espessura, volume estimado e demais características do aquífero são objeto de um mapeamento hidrogeológico, que é uma atividade complexa, indo muito além do mapeamento geológico. É uma atividade que demanda tempo e profissionais especializados. Mesmo em países como os EUA ou da UE, demora-se alguns anos para se executar um primeiro levantamento hidrogeológico. Desta forma, o que se pode oferecer a partir das atividades de perfuração, é a identificação dos aquíferos, com características definidas, durante a perfuração do poço.
2. Pela legislação brasileira de recursos hídricos, aquífero é definido como qualquer corpo hidrogeológico com capacidade de armazenar e transmitir água (Resolução CNRH Nº 15/2001), independente de sua qualidade físico-química e biológica ou de seu uso. É importante utilizar critérios objetivos para definir que os aquíferos utilizados pela população para seus principais usos (abastecimento humano/doméstico, abastecimento público, uso industrial, dessedentação de animais, irrigação) serão protegidos das atividades relacionadas ao fraturamento hidráulico.  Desta forma, é necessário que as atividades de fraturamento hidráulico projetam às acumulações de água superficiais (quaisquer delas), bem como aos aquíferos que, em função de sua qualidade, independentemente de sua profundidade, poderão ser utilizados para os usos humanos em geral, bem como aqueles mais superficiais (os mais utilizados pela população), independentemente de sua qualidade físico-químicas.  Esses aquíferos caracterizam-se por possuir salinidade igual ou inferior a 0,5‰ (definição de águas doces, conforme a Resolução CONAM 357/2005).
	Não implementado.

Foi considerado que a obtenção das informações básicas sobre os aquíferos (área, espessura, volume in situ, topo e base) podem ser obtidos a partir do mapeamento geológico e de consultas aos órgãos governamentais estaduais e federais pertinentes.

	
	Petra
	IV, A
	Descrição do método de modelagem dos dados geomecânicos e dos parâmetros utilizados para realizar a simulação das operações de Fraturamento Hidráulico Não Convencional. Deve ser evidenciado que o projeto considerou que  a geometria final das fraturas geradas estejam localizadas a uma distância segura das bases dos corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou inferior à 0,5%o.
	Não é possível garantir que as fraturas geradas ficarão contidas somente no reservatório não convencional. Deve-se ser assumido que uma pequena porção das formações imediatamente acima e abaixo do reservatório serão alcançadas pela fratura gerada
	Não implementado.

O comando desse item prevê que o projeto deve evidenciar que as fraturas ficarão contidas na formação. Não será feita restrição à salinidade da água subterrânea.

	
	Vieira Rezende
	Art. 1º
Parágrafo único

	XXI - Reservatório Não Convencional: Configuração geológica dotada de propriedades específicas, armazenadora de Recursos Não Convencionais.  Rocha de baixa permeabilidade contendo grande quantidade de hidrocarbonetos, onde se executa fraturamento hidráulico não convencional visando a Produção.
	Compatibilização da redação com definições legais e contratuais pré-existentes.

Art. 6°, X da Lei 9.478/97:

Reservatório ou Depósito: configuração geológica dotada de propriedades específicas, armazenadora de petróleo ou gás, associados ou não;

Clausula 1.3.46 do Contrato de Concessão da 12ª Rodada de Licitações:

Recurso Não Convencional: acumulação de Petróleo e Gás Natural que, diferentemente dos hidrocarbonetos convencionais, não é afetada significativamente por influências hidrodinâmicas e nem é condicionada à existência de uma estrutura geológica ou condição estratigráfica, requerendo, normalmente, tecnologias especiais de extração, tais como poços horizontais ou de alto ângulo e fraturamento hidráulico ou aquecimento em retorta. Incluem-se nessa definição o Petróleo extrapesado, o extraído das areias betuminosas (“sand oil” ou “tar sands”), dos folhelhos oleíferos (“shale oil”), dos folhelhos ricos em matéria orgânica (“oil shale” ou xisto betuminoso) e das formações com baixíssima porosidade (“tight oil”). Consideram-se, também, na definição, o gás metano oriundo de carvão mineral (“coal bed methane” ou “coal seam gas”) e de hidratos de metano, bem como o Gás Natural extraído de folhelhos gaseíferos (“shale gas”) e de formações com baixíssima porosidade (“tight gas”).
	Não implementada.

A definição adotada não é conflitante com os dispositivos legais mencionados.

	
	Vieira Rezende
	Art. 5°

	 A otimização do uso dos recursos hídricos é considerada componente das mMelhores pPráticas da iIndústria do Petróleo.
	Compatibilização da redação com definição contratual pré-existente.

Clausula 1.3.28 do Contrato de Concessão da 12ª Rodada de Licitações:

Melhores Práticas da Indústria do Petróleo: práticas e procedimentos geralmente empregados na Indústria de Petróleo em todo o mundo, por Operadores prudentes e diligentes, sob condições e circunstâncias semelhantes àquelas experimentadas relativamente a aspecto ou aspectos

relevantes das Operações, visando principalmente à garantia de: (a) aplicação das melhores técnicas e procedimentos mundialmente vigentes nas atividades de Exploração e Produção; (b) conservação de recursos petrolíferos e gasíferos, o que implica a utilização de métodos e processos adequados à maximização da recuperação de hidrocarbonetos de forma técnica, econômica e ambientalmente sustentável, com o correspondente controle do declínio de reservas, e à minimização das perdas na superfície; (c) segurança operacional, o que impõe o emprego de métodos e processos que assegurem a segurança das Operações, contribuindo para a prevenção de incidentes; (d) preservação do meio ambiente e respeito às populações, o que determina a adoção de tecnologias e procedimentos associados à prevenção e à mitigação de danos ambientais, bem como ao controle e ao monitoramento ambiental das Operações de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural.
	Implementado.

	
	Vieira Rezende
	Art. 6º
	O Operador deverá estabelecer e divulgar informar os Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de rResponsabilidade sSocial e ambiental. Deverá também publicar em seu sítio eletrônico, anualmente, um relatório de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de responsabilidade social e ambiental.
	i) Supressão de obrigação típica de condicionante de licença ambiental, que poderá ser estabelecida de acordo com a conveniencia e oportunidade do órgão ambiental competente e na forma por ele indicado em cada processo de licenciamento ambiental.

ii) Compatibilização da redação com definição contratual pré-existente.

Clausula 1.3.52 do Contrato de Concessão da 12ª Rodada de Licitações:

Responsabilidade Social: responsabilidade do Concessionário pelos impactos de suas decisões e atividades passadas e presentes na sociedade e no meio ambiente, por meio de um comportamento ético e transparente que (i) contribua para o desenvolvimento sustentável, inclusive a saúde e bem-estar da sociedade; leve em consideração as expectativas das partes interessadas; (ii) esteja em conformidade com a legislação aplicável e seja consistente com as normas internacionais de comportamento; e (iii) esteja integrada no Concessionário e seja praticada em suas relações, que se referem às atividades do Concessionário dentro de sua esfera de influência.
	Parcialmente implementado.

Art. 5º O Operador deverá estabelecer e divulgar os Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de responsabilidade social e ambiental. 

Art. 6º O Operador deverá também publicar em seu sítio eletrônico: 

I- Relatório anual de avaliação dos impactos e dos resultados das ações de responsabilidade social e ambiental; 

II- Relação de produtos químicos com potencial impacto à saúde humana e ao ambiente utilizados no processo, transportados e armazenados, contemplando suas quantidades e composições; 

III- Informações específicas sobre a água utilizada nos fraturamentos, nominando claramente origem, volume captado, tipo de tratamento adotado e disposição final;
IV- Informações quanto ao monitoramento da qualidade da água, conforme o Art. 30 e Parágrafo Único.


	
	Vieira Rezende
	Art. 13

	III - Os revestimentos devem atender às mMelhores pPráticas da iIndústria do pPetróleo para revestimentos utilizados em poços onde haverá fraturamento hidráulico;
	Compatibilização da redação com definição contratual pré-existente.

Clausula 1.3.28 do Contrato de Concessão da 12ª Rodada de Licitações:

Melhores Práticas da Indústria do Petróleo: práticas e procedimentos geralmente empregados na Indústria de Petróleo em todo o mundo, por Operadores prudentes e diligentes, sob condições e circunstâncias semelhantes àquelas experimentadas relativamente a aspecto ou aspectos

relevantes das Operações, visando principalmente à garantia de: (a) aplicação das melhores técnicas e procedimentos mundialmente vigentes nas atividades de Exploração e Produção; (b) conservação de recursos petrolíferos e gasíferos, o que implica a utilização de métodos e processos adequados à maximização da recuperação de hidrocarbonetos de forma técnica, econômica e ambientalmente sustentável, com o correspondente controle do declínio de reservas, e à minimização das perdas na superfície; (c) segurança operacional, o que impõe o emprego de métodos e processos que assegurem a segurança das Operações, contribuindo para a prevenção de incidentes; (d) preservação do meio ambiente e respeito às populações, o que determina a adoção de tecnologias e procedimentos associados à prevenção e à mitigação de danos ambientais, bem como ao controle e ao monitoramento ambiental das Operações de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural.
	Implementado.

	
	IBP
	Art. 1, § único - Inclusão de definições
	Microdeformação: técnica de medição passiva de deformações de pequena escala que ocorrem no solo como resultado de atividades humanas ou processos industriais como mineração, fraturamento hidráulico, recuperação de Petróleo, fontes geotérmicas ou armazenamento subterrâneo de Gás Natural e que pode ser utilizada para verificar o avanço de uma fratura hidráulica através de uma formação.

                                                                                                                                                      
Perfis a poço revestido: técnicas de avaliação de reservatórios, que podem ser utilizadas para estimativa da altura de fratura hidráulica na vizinhança imediata do poço.


Traçadores Radioativos: material radioativo natural (areia monazítica) ou industrial, com tempo pequeno de meia vida utilizado para estimar a altura da fratura.


Melhores Práticas da Indústria do Petróleo: práticas e procedimentos geralmente empregados na Indústria de Petróleo em todo o mundo, por  Operadores prudentes e diligentes, sob condições e circunstâncias semelhantes àquelas experimentadas relativamente a aspecto ou aspectos relevantes das Operações, visando principalmente à garantia de: (a) aplicação das melhores técnicas mundiais vigentes nas atividades de Exploração e Produção; (b) conservação de recursos petrolíferos e gasíferos, o que implica a utilização de métodos e processos adequados à maximização da recuperação de hidrocarbonetos de forma técnica, econômica e ambientalmente sustentável, com o correspondente controle do declínio de reservas, e à minimização das perdas na superfície; (c) segurança operacional, o que impõe o emprego de métodos e processos que assegurem a segurança das Operações, contribuindo para a prevenção de incidentes; (d) preservação do meio ambiente e respeito às populações, o que determina a adoção de tecnologias e procedimentos associados à prevenção e à mitigação de danos ambientais, bem como ao controle e ao monitoramento ambiental das Operações de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural.
	A medição de microdeformação (tilmeters) concorre e/ou completa a microssísmica como técnica de verificação do avanço de uma fratura hidráulica através de uma formação.  A corrida de perfil sônico ou de temperatura pode ser empregada para inferir a altura de fratura.

É importante ter as Melhores Práticas da Indústria como parâmetro para as atividades técnicas e de engenharia empregadas na construção, completação de poços e no Fraturamento Hidráulico Não Convencional, bem como na preservação dos recursos hídricos. Este é um conceito conhecido da indústria e já está contemplado nos Contratos de Concessão para Exploração e Produção de Petróleo e Gás.
	Não Implementado.
As definições sugeridas não foram utilizadas pelo proponente e o termo Melhores Práticas da Indústira está definido nos Contratos de Concessão.

	
	IBP
	Art. 1, § único, inciso III
	Barreira de Segurança:  elemento capaz de conter ou isolar os fluidos dos diferentes intervalos permeáveis. 
	A sugestão visa à melhoria da redação, de forma a esclarecer o texto.
	Não implementado.
A barreira é formada por um conjunto de elementos.

	
	IBP
	Art. 1, § único, inciso IV
	Bottom Hole Assembly (BHA): configuração e componentes da parte inferior final coluna de perfuração.
	 A sugestão visa à melhoria da redação, de forma a esclarecer o texto.
	Implementado.

	
	IBP
	Art. 1, § único, inciso V
	Bottom Hole Pressure (BHP): pressão exercida pela soma de pressões no fundo do poço.


	A pressão no fundo do poço pode não ser exercida somente pelo fluido no poço (hidrostática + perda de carga). Se houver fluxo multifásico, a pressão no fundo será exercida pela soma da perda de cargas do fluxo multifásico (água, óleo, gás, fluido de completação ou perfuração) e da pressão hidrostática exercida pelos fluidos e gás.


	Implementado.

	
	IBP
	Art. 1, § único, inciso XI
	Formation Integrity Test: teste  realizado para verificar a integridade da formação a uma pressão  pré-determinada. 
	O teste de absorção, como o nome diz é quando a formação começa a absorver parte da pressão aplicada (regime plástico). O FIT é realizado para se saber se aplicado determinada pressão, a formação (e/ou cimentação) continua integra, ou seja, sem absorção ou  fraturas. Muito usada, quando se sabe que o que o gradiente de fratura é alto e/ou teste limitado pela pressão. 
	Implementado.

	
	IBP
	Art. 1, § único, inciso XII
	 

Fraturamento Hidráulico Não Convencional: técnica de injeção de volumes maiores que 4000 m3 de fluidos injetados no poço, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja da ordem de 10-6mD a 1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos em reservatório não convencional.
	 

O IBP entende que os fraturamentos não convencionais estão associados a grandes volumes de fluido e agente de sustentação e alta vazão requerendo grandes potencias de bombeio.
	Parcialmente implementado

Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional:  Alterar a definição do Art. 1º, § único, inciso XII, para técnica de injeção de fluidos pressurizados no poço, em volumes acima de 3.000 m³, com objetivo de criar fraturas em determinada formação cuja permeabilidade seja inferior a 0,1mD, viabilizando a recuperação de hidrocarbonetos contidos nessa formação.

	
	IBP
	Art. 1, § único, inciso XVII

	Leakoff Test (LOT): teste realizado com o objetivo de determinar a pressão de   absorção da formação. 


	 

O IBP sugere a alteração tendo em vista que a pressão de absorção é menor que a pressão de iniciação da fratura. O teste de absorção é feito com a gaveta do BOP fechada e injetando fluido. O ponto de absorção é determinado plotando num gráfico volume injetado x Pressão. Quando o gráfico perde a linearidade chamamos de pressão de absorção e não necessariamente fraturou-se a formação. Em formações plásticas, a rocha sai do regime elástico e começa a entrar no regime plástico com a aplicação desta pressão dita de absorção.  


	Implementado.

	
	IBP
	Art. 1, § único, inciso XVIII

	Microssísmica: técnica de medição passiva de sismos de pequena escala que ocorrem no solo como resultado de atividades humanas ou processos industriais como mineração, fraturamento hidráulico, recuperação de Petróleo, fontes geotérmicas ou armazenamento subterrâneo de Gás Natural..


	Sugere-se a alteração tendo em vista a existência de um conjunto de técnicas capazes de monitorar o avanço de uma fratura hidráulica através de uma formação.


	Não implementado. 
A frase cuja supressão foi proposta não produz efeitos limitantes.

	
	IBP
	Art. 1, § único, inciso XX
	 Agente de sustentação: material granular utilizado no fraturamento hidráulico para sustentar a fratura, impedindo seu fechamento após a interrupção da injeção do fluido de fraturamento e possibilitando a obtenção de um canal permanente de fluxo entre formação e poço depois de concluído o bombeio de fluido e propagação da fratura. São exemplos: as areias, as areias tratadas com resina e os grãos cerâmicos.


	Propante (do inglês proppant) – trata-se de um anglicismo de uso corrente na indústria de petróleo, mas que não consta dos dicionários técnicos de língua portuguesa. Por essa razão, o IBP sugere a alteração ora proposta. 


	Implementado.

	
	IBP
	Art. 3


	O Sistema de Gestão de Ambiental deverá conter um plano detalhado de controle, tratamento e disposição de resíduos sólidos e líquidos provenientes das atividades de perfuração e fraturamento hidráulico, contemplando estratégias de disposição de barreiras de  contenção.

	O termo barreira de segurança está relacionado a segurança do poço. Por essa razão, o IBP sugere a alteração proposta, de forma a esclarecer o texto.


	Parcialmente implementado.
O trecho “, contemplando estratégias de disposição de barreiras de contenção” foi removido por já ser contemplado no termo “... controle... de Efluentes Gerados...”.

	
	IBP
	Art. 4
	O Operador, ao desenvolver o projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional, deverá buscar a proteção dos corpos hídricos e solos da região, de acordo com as melhores práticas da indústria. 


	 Sugere-se a alteração visando melhorar o entendimento, bem como esclarecer que o Operador envidará os melhores esforços para buscar a proteção dos corpos hídricos e solos da região.


	Não implementado. 

Vide Cláusula 21, em especial item 21.2.1 do Contrato de Concessão da 12ª Rodada

	
	IBP
	Art. 6


	O Operador deverá estabelecer e divulgar os Indicadores Reativos e Proativos, bem como as metas de responsabilidade social e ambiental. 

	O IBP sugere a modificação tendo em vista que o monitoramento dos impactos e avaliação pelo órgão competente deve ser feita no âmbito do licenciamento ambiental dos empreendimentos, no atendimento às respectivas condicionantes. Além do mais, para a opinião pública, mais relevante é o parecer técnico do órgão ambiental sobre os resultados do monitoramento, que já são documentos públicos. A política de divulgação das ações de RSA das empresas, inclusive da Petrobras, segue a metodologia do GRI e são publicadas anualmente, no Relatório de Sustentabilidade, que compreende o somatório de todas as ações.
	Não implementado.

O objetivo dos indicadores de desempenho e metas é avaliar a eficácia do sistema de gestão e promover a melhoria das condições de segurança durante toda a vida útil do projeto. Assim, esses indicadores não estão relacionados apenas à fase do licenciamento ambiental.

	
	IBP
	Art. 7


	A aprovação do Fraturamento Hidráulico não Convencional pela ANP fica condicionada à demonstração, pelo Operador, da realização de testes, modelagens, análises e estudos que concluam pela inexistência de possibilidade técnica de que as fraturas preexistentes ou as geradas durante as atividades de Exploração e Produção de hidrocarbonetos alcancem quaisquer corpos d’água  superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou inferior a 0,5‰ ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 1000 m.

	Sugere-se a alteração tendo em vista que na legislação brasileira de recursos hídricos, aquífero é definido como qualquer corpo hidrogeológico com capacidade de armazenar e transmitir água (Resolução CNRH Nº 15/2001), independente de sua qualidade físico-química e biológica ou de seu uso. É importante utilizar critérios objetivos para definir que os aquíferos utilizados pela população para seus principais usos (abastecimento humano/doméstico, abastecimento público, uso industrial, dessedentação de animais, irrigação) serão protegidos das atividades relacionadas ao fraturamento hidráulico.  Desta forma, é necessário que as atividades de fraturamento hidráulico projetam às acumulações de água superficiais (quaisquer delas), bem como aos aquíferos que, em função de sua qualidade, independentemente de sua profundidade, poderão ser utilizados para os usos humanos em geral, ou aqueles mais próximos à superfície (os mais utilizados pela população), independentemente de sua qualidade físico-químicas.  Desta forma, sugere-se como critério os aquíferos que se caracterizam por possuir salinidade igual ou inferior a 0,5‰ (definição de águas doces, conforme a Resolução CONAMA 357/2005), independente de sua profundidade ou os aquíferos encontrados até 1000 m de profundidade, independente de sua qualidade. 


	Parcialmente implementado.

Incluído a definição de corpo d’água superficial, subterrâneo ou aquífero. Incluída a definição de aquífero, conforme Resolução CNRH 01/2001.

O objeto do artigo em discussão é o impedimento de que as fraturas, quaisquer que sejam, alcancem corpos d’água superficiais ou subterrâneos. Assim, não faz sentido discutir restrições à qualidade ou profundidade dos corpos hídricos.

	
	IBP
	Art. 8


	O Fraturamento Hidráulico Não Convencional somente poderá ser realizado em regiões em que o Operador demonstre que o ponto de aplicação das pressões de injeção e o ponto estimado para a maior altura de fratura projetada estejam localizados a uma distância segura das bases dos corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou inferior a 0,5‰ ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 1000 m, conforme as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo.

	Para se evitar o atingimento de aquíferos, deve ser analisado o crescimento vertical, isto é, altura da fratura
a expressão qualquer corpo d’água existente foi alterada, pois podem existir corpos d agua salinos e agua da formação.


	Parcialmente implementado.

Foi adotado o termo “maior distância de fratura” por entender-se que os termos “comprimento” e “altura” não se adéquam ao objetivo proposto: garantir que as fraturas, por maiores que sejam, não atinjam os corpos d’água/aquíferos. 

A restrição à salinidade ou profundidade não foi aceita, pois restringe o conjunto de corpos d’água/aquíferos. 

O objeto do artigo em discussão é o impedimento de que as fraturas, quaisquer que sejam, alcancem corpos d’água superficiais ou subterrâneos. Assim, não faz sentido discutir restrições à qualidade ou profundidade dos corpos hídricos.

Supressão do termo “das bases” no caput do Art. 8º.



	
	IBP
	Art. 8, § 1º


	§ 1º Fica vedado o fraturamento hidráulico de poços cuja trajetória tenha distância inferior a 200 metros de poços de água utilizados para fins de abastecimento doméstico, público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre outros usos humanos. 
	Água potável é aquela que possui características físico-químicas específicas para o consumo humano, conforme norma do Ministério da Saúde. Dentre essas características, a água potável deverá ser clorada. Desta forma, o correto é proteger os poços de água para fins de abastecimento e irrigação, por exemplo.


	Implementado.

§ 1º Fica vedado o fraturamento hidráulico em  poços cuja trajetória tenha distância inferior a 200 metros de poços de água utilizados para fins de abastecimento doméstico, público ou industrial, irrigação, dessedentação de animais, dentre outros usos humanos



	
	IBP
	Art. 9


	A aprovação do Fraturamento Hidráulico Não Convencional pela ANP dependerá da apresentação pelo Operador, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do início da perfuração, dos seguintes documentos:
	O IBP entende que o prazo de 90 dias de antecedência, do inicio da perfuração, para a Agência analisar e aprovar o Fraturamento Hidráulico Não Convencional seja excessivo, uma vez que o licenciamento ambiental terá que ser apresentado. Dessa maneira, o prazo entre a entrada do pedido de licenciamento ao órgão ambiental competente e a aprovação do Fraturamento pela Agência pode elevar o custo da operação se os equipamentos necessários para o fraturamento contratado tiverem que aguardar a autorização, e mesmo inviabilizar a operação de fraturamento por falta de equipamento disponível.  


	Parcialmente implementado

Adotado o prazo de 60 (sessenta) dias no sentido de buscar o equilíbrio entre os prazos operacionais e da análise efetuada pelo regulador.



	
	IBP
	Art. 9, I
	Licença ambiental do órgão competente com autorização específica para haver  Operações de Fraturamento Hidráulico Não Convencional em todos os poços de um mesmo projeto;


	A licença para construção dos poços deverá incluir a operação perfuração e fraturamento dos poços
de forma a se buscar a otimização dos trabalhos técnicos e do órgão ambiental, entende-se que o licenciamento deve ser dado por projeto, e não por poço.
	Parcialmente implementado

A redação do inciso I não restringe o licenciamento por poço. Ademais, fica a critério do Concessionário submeter o processo de licenciamento de apenas um poço ou de todos os poços de um determinado projeto, bem como atualizar, tempestivamente, o escopo das licenças obtidas.

No entanto, foi alterado o texto para esclarecer este entendimento.



	
	IBP
	Art. 9, III


	
	A sugestão do IBP é excluir o item uma vez que se trata de competência do órgão do Meio Ambiente e deverá constar de condicionantes de licenças.


 Caso mantenha-se o item, sugerimos alteração na redação proposta abaixo, pelos seguintes motivos:

1. Poucos laboratórios possuem certificação do INMETRO para todas as análises físico-químicas exigidas hoje pelas legislações vigentes no Brasil. Antes de apresentar qualquer provisão nesse sentido, a ANP deveria fazer um levantamento de quais laboratórios possuem certificação do INMETRO ou quaisquer outras acreditações relativas a laboratórios de análises químicas. Se existirem poucos laboratórios com algum tipo de certificação, a exigência de realização de análises em laboratórios certificados poderá ser praticamente impossível de ser executada e/ou os resultados demorarem muito para se finalizarem. Algumas análises podem perder validade pelo tempo de espera da amostra no laboratório. Desta forma, sugerimos retirar essa exigência.

  
 2. Não faz sentido amostrar todos os aquíferos e corpos d’água superficial para cada poço a ser fraturado, uma vez que os mesmos serão perfurados em áreas concentradas. A amostragem dos corpos d’água, superficiais e subterrâneos deverá ser executada por projeto, captando a influência da atividade como um todo naquela região afetada pelo empreendimento.

Proposta de alteração, caso este item não seja excluído: 

Laudo fornecido por laboratório independente para os corpos d’água subterrâneos e superficiais identificados dentro da área do projeto contendo, além das análises porventura exigidas pelo órgão ambiental competente: (i) data; coordenadas, e métodos utilizados na coleta; (ii) data, método de análise e resultado das análises; e (iii) identificação do responsável pela análise;
	Não implementado.

Exclusão do item não foi acatada pois não se trata de licença ambiental, mas de laudo que atende às exigências técnicas do regulador. O laudo poderá ser utilizado para cotejar as condições preexistentes e as condições posteriores às atividades. 

A ANP fez levantamento preliminar sobre os laboratórios certificados pelo INMETRO. A existência de poucos laboratórios certificados não justifica a exclusão do item. Na verdade, a consequência natural esperada é o aumento da demanda e a certificação de laboratórios para atendê-la. 

Não foi exigida amostragem de todos os aquíferos e corpos d’água. A exigência foi limitada a corpos d’água subterrâneos e superficiais. Além disso, foi estabelecido raio de 2.000 metros horizontais em relação à cabeça do poço.

	
	IBP
	Art. 9, IV
	Projeto de perfuração e fraturamento não convencional de poços exploratórios e poço tipo de desenvolvimento, conforme descrito no Anexo I desta Resolução; e
	
As incertezas características dos poços exploratórios levam a necessidade de dados específicos para estes poços
a intensidade de perfuração de poços necessária ao desenvolvimento da produção de reservatórios não convencionais inviabiliza a aprovação individual com a antecedência requerida.
	Não implementado.

Caberá ao Concessionário elaborar e apresentar o projeto de cada poço individualmente ou apresentar projeto padronizado para um maior número de poços, contendo as premissas mais importantes, conforme descrito no Anexo I. Esse é um dos principais tópicos da Resolução, portanto sua exclusão inviabilizaria os objetivos propostos.

Para melhor entendimento, foi adotada a seguinte redação do item: 

Art. 8º, IV - Projeto de poço para Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional, conforme descrito no Anexo I desta Resolução, podendo ser contemplado em um mesmo projeto um conjunto de poços de características semelhantes;


	
	IBP
	Art. 9, V, § 1º
	O detentor de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural poderá requerer autorização para a realização de Fraturamento Hidráulico Não Convencional em poços já perfurados, desde que estes poços atendam todos os requisitos da presente Resolução. Neste caso, a documentação listada neste artigo deverá ser apresentada 45  dias antes da data prevista para o início do fraturamento hidráulico. 


	Em linha com o entendimento do artigo 9º. 
	Parcialmente implementado

Adotado o prazo de 60 (sessenta) dias no sentido de buscar o equilíbrio entre os prazos operacionais e da análise efetuada pelo regulador.




	
	IBP
	Art. 11


	A partir da entrega do Projeto de Fraturamento Não Convencional o Operador compromete-se a cumpri-lo.
	A Resolução objetiva a regulamentar o Fraturamento Hidráulico Não Convencional.
	Não implementado.
Supressão do termo ‘fielmente’ considerada desnecessária.

	
	IBP
	Art. 11, § único – inserção de dois parágrafos


	§1º Caso seja necessário realizar alterações no projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional antes do início da perfuração dos poços, o Operador deverá submeter tais modificações e o respectivo gerenciamento de mudanças à aprovação da ANP. Caso identificada a necessidade de uma Análise de Riscos, esta deverá estar anexa à documentação enviada. 

§2º Caso, durante a perfuração do poço ou execução do fraturamento hidráulico, seja necessário realizar alterações no projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional, o Operador deverá registrar as modificações e a respectiva justificativa para posterior notificação e análise da ANP.
	As premissas adotadas para o projeto de fraturamento hidráulico podem ser alteradas durante a fase de perfuração do poço e desta forma fica inviável aguardar a autorização.
É muito comum a realização de pequenos bombeio (DFIT, FET, minifrac, SDT) antes o tratamento principal que podem indicar a necessidade de ajustes no projeto de fraturamento para a sua otimização. Antes da execução do fratutamento é realizado o step rate test a partir do qual são obtidos parâmetros que podem levar a alteração do programa de bombeio 
	Implementado.

	
	IBP
	Art. 13, II
	Deverá ser realizado LOT/FIT a cada início de Fase do Poço, no sentido de verificar a integridade das formações subsequentes;
	Ajuste à terminologia adotada na indústria, em linha com as Melhores práticas da indústria de petróleo e gás.
	Implementado.

	
	IBP
	Art. 13, III
	Os revestimentos devem atender às melhores práticas da indústria do petróleo para revestimentos utilizados em poços onde haverá fraturamentos hidráulicos não convencionais;
	Atendimento ao cenário específico de reservatórios não convencionais.
	Não implementado.

Para fraturamento hidráulico, qualquer que seja, o revestimento deve ser adequado.



	
	IBP
	Art. 13, IV
	A cimentação deverá impedir a migração de fluidos das formações mais profundas para quaisquer corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou inferior a 0,5‰ ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 1000 m por meio das estruturas de poço e/ou pela área adjacente à cimentação;
	Mesma justificativa do Art. 7º.
	Parcialmente implementado

IV-
A cimentação deverá impedir a migração de fluidos das formações mais profundas para qualquer corpo d’água e/ou aquífero por meio das estruturas de poço e/ou pela área adjacente à cimentação;

O objeto do artigo em discussão é que a cimentação impeça a migração de fluidos para corpos d’água superficiais, subterrâneos ou aquíferos. Assim, não faz sentido discutir restrições à qualidade ou profundidade dos corpos hídricos ou aquíferos.

	
	IBP
	Art. 13, V
	Perfilagem a poço aberto nos poços exploratórios, contemplando, no mínimo, raios gama, resistividade, e calibre de forma a identificar e localizar a presença de aquíferos e demais descrições litológicas,  nos casos em que a identificação dos aquíferos não tenha sido realizada;
	O perfil densidade tem restrição em alguns diâmetros de poço. Se na área do projeto, os aquíferos já houverem sido identificados e localizados, não há necessidade de repetir a identificação.
	Não implementado.

Caso a identificação de aquíferos tenha sido realizada, ou se houver restrições de diâmetro, basta o Concessionário informar à ANP e justificar a supressão do perfil de densidade.




	
	IBP
	Art. 13, VI
	Após a cimentação deverão ser realizadas corridas dos perfis de avaliação de cimentação as formações permeáveis e no início da formação seguinte. O Responsável Técnico designado pela empresa deverá   emitir laudo atestando que o trabalho atingiu parâmetros qualitativos aceitáveis. O topo do cimento deve ser explicitado, bem como os resultados dos testes hidrostáticos para a cimentação;


	O IBP sugere a alteração, uma vez que a avaliação por perfilagem é qualitativa.
	Parcialmente implementado

Também pode ser realizada avaliação quantitativa da cimentação, por meio da corrida de perfil ultrasônico.

Após a cimentação ou término da Fase de Poço seguinte deverão ser realizadas corridas dos perfis de avaliação da cimentação nas formações a serem fraturadas e em trecho com comprimento tecnicamente adequado das formações adjacentes, cujos laudos deverão ser assinados por Responsável Técnico Designado pela empresa, que deverá também atestar que o trabalho atingiu parâmetros aceitáveis qualitativamente e, quando for o caso, quantitativamente;

	
	IBP
	Art. 13, VIII
	Garantir por no mínimo cinco anos o armazenamento do registro das pressões do anular durante o Fraturamento Hidráulico Não Convencional.


	O IBP sugere a alteração de forma a melhorar o entendimento.


	Implementado

	
	IBP
	Art. 13 - Inclusão de novo parágrafo
	No revestimento de superfície poderá ser feita a avaliação indireta da cimentação a partir das seguintes condições: retorno comprovado do cimento à superfície, comprovação da existência de cimento entre o colar e a sapata, ou a realização de FIT ou LOT.


	O IBP sugere a inclusão de novo parágrafo, visando à adequação do artigo às Melhores Práticas da Indústria de petróleo, bem como às condições usualmente percebidas para a cimentação.
	Implementado.

§ 3º No revestimento de superfície poderá ser feita a avaliação indireta da cimentação a partir das seguintes condições: retorno comprovado do cimento à superfície, comprovação da existência de cimento entre o colar e a sapata, realização de FIT ou LOT ou técnica de avaliação da cimentação equivalente.

	
	IBP
	Art. 14

	O Operador deverá utilizar método de modelagem dos dados geomecânicos alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das Operações de fraturamento de forma a estimar que as fratura geradas ficarão dentro dos limites considerados seguros, reduzindo adequadamente os riscos de atingir quaisquer corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 1000 m.
	Não é possível garantir por meio de prática operacional que a fratura gerada fique contida na formação objeto do fraturamento. A tendência da fratura é crescer em altura para cima uma vez que a tensão diminui nesse sentido. A única maneira de circunscrever a fratura ao reservatório é pela redução planejada minimizando as dimensões da fratura o que tem impacto no desempenho em termos de produção. Da maneira como está escrito o artigo 14 impede a realização de fraturamento no topo do reservatório ou em reservatórios pouco espessos. 
	Parcialmente Implementado

Art. 12 O Operador deverá aplicar método de modelagem utilizando dados geomecânicos, alinhado com as melhores práticas de engenharia, para realizar a simulação das operações de fraturamento.

Parágrafo único. O Operador somente poderá dar continuidade ao projeto caso seja insignificante a possibilidade de que as fraturas geradas ou que a reativação de eventuais falhas preexistentes se estenda até intervalos não permitidos tais como Corpos Hídricos Subterrâneos e poços adjacentes.
O objeto do artigo em discussão é avaliar a propagação de fraturas para outras formações. Assim, não faz sentido discutir restrições à qualidade ou profundidade dos corpos hídricos.

	
	IBP
	Art. 15, § único - Exclusão
	
	O IBP sugere a exclusão do item uma vez que o caput do artigo 15 já define os parâmetros para a Análise de Risco e, assim, o Parágrafo único se torna desnecessário, pois caso o operador não cumpra o exposto no Artigo 15, a análise não será válida.


	Não implementado.

Cabe à ANP avaliar se a análise de risco apresentada pelo Concessionário atende ao disposto no caput desse artigo.

	
	IBP
	Art. 20


	As linhas de alta pressão utilizadas no Fraturamento Hidráulico Não Convencional deverão  estar certificadas dentro do prazo de validade e testadas antes de cada operação atestando sua integridade e mantendo os registros de integridade por um prazo de até 5 anos.
	Sugere-se a alteração tendo em vista que antes de toda operação de fraturamento é realizado teste de linha.
	Implementado.

Art. 19 As linhas de alta pressão utilizadas no Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional deverão estar certificadas quanto à sua integridade, dentro do prazo de validade e serem testadas antes de cada operação. 

Parágrafo único. Os relatórios atestando sua integridade e contendo as respectivas datas de validade deverão ser mantidos pelo Operador durante 5 (cinco) anos e encaminhados à ANP sempre que solicitados, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, se outro não for especificado em notificação.

	
	IBP
	Art. 22


	Os parâmetros de fundo (BHP máxima admissível) devem ser definidos para as diferentes condições de operação.
	O IBP entende que não faz sentido considerar razão gás-óleo (RGO), proporção de sedimentos e água (BSW) no bombeio do fraturamento hidráulico.
	Implementado.

	
	IBP
	Art. 24


	.

 
Nas operações de fraturamento, o Operador deve adotar metodologia de avaliação da altura de fratura, para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas estão em acordo com o projeto de Fraturamento Hidráulico Não Convencional.

 
Parágrafo único: esta exigência será aplicável nos poços iniciais do projeto, até que se confirme que os limites inferior e superior da fratura gerada seguem o modelado.
	A redação original do Atr. 24 obriga o emprego de uma única técnica de monitoração (microssísmica) quando existem outras (corrida de perfil sônico, corrida de perfil temperatura, medição de microdeformação ou tilmeters) que podem ser mais efetivas a depender de cada caso.
A redação original do art. 24 obriga o emprego dessa monitoração em toda a duração temporal do empreendimento, sem oferecer alternativa de não emprego quando se obtiver confiança na modelagem do fraturamento.
Não é prática na indústria que esta exigência se aplique a todos os poços de um empreendimento.
	Parcialmente implementado

Art. 23 Durante as etapas de canhoneio e estágios de fraturamento, o Operador deverá empregar microssísmica ou outros métodos comprovadamente equivalentes para demonstrar que os limites inferior e superior das fraturas geradas obedecem às simulações do Fraturamento Hidráulico em Reservatório Não Convencional.

	
	IBP
	Anexo I –

I, B
	todos os aquíferos,  existentes na área do projeto, seu topo e base e demais informações que os caracterizem;
	1. A descrição da área, espessura, volume estimado e demais características do aquífero são objeto de um mapeamento hidrogeológico, que é uma atividade complexa, indo muito além do mapeamento geológico. É uma atividade que demanda tempo e profissionais especializados. Mesmo em países como os EUA ou da UE, demora-se alguns anos para se executar um primeiro levantamento hidrogeológico. Desta forma, o que se pode oferecer a partir das atividades de perfuração, é a identificação dos aquíferos, com características definidas, durante a perfuração do poço.
2. Pela legislação brasileira de recursos hídricos, aquífero é definido como qualquer corpo hidrogeológico com capacidade de armazenar e transmitir água (Resolução CNRH Nº 15/2001), independente de sua qualidade físico-química e biológica ou de seu uso. É importante utilizar critérios objetivos para definir que os aquíferos utilizados pela população para seus principais usos (abastecimento humano/doméstico, abastecimento público, uso industrial, dessedentação de animais, irrigação) serão protegidos das atividades relacionadas ao fraturamento hidráulico.  Desta forma, é necessário que as atividades de fraturamento hidráulico projetam às acumulações de água superficiais (quaisquer delas), bem como aos aquíferos que, em função de sua qualidade, independentemente de sua profundidade, poderão ser utilizados para os usos humanos em geral, bem como aqueles mais superficiais (os mais utilizados pela população), independentemente de sua qualidade físico-químicas.  Esses aquíferos caracterizam-se por possuir salinidade igual ou inferior a 0,5‰ (definição de águas doces, conforme a Resolução CONAM 357/2005).
	Não implementado.

Foi considerado que a obtenção das informações básicas sobre os aquíferos (área, espessura, volume in situ, topo e base) podem ser obtidos a partir do mapeamento geológico e de consultas aos órgãos governamentais estaduais e federais pertinentes.



	
	IBP
	III, B
	as curvas de geopressões com os dados históricos de LOT/FIT e testes de pressão, se existirem.
	Alinhamento de numeração. A alteração proposta visa ainda adequar o texto, tendo em vista que Poços exploratórios adjacentes podem não existir.
	Não implementado

Se as curvas não estiverem disponíveis o Concessionário deverá apresentar justificativa para não apresentá-las.



	
	IBP
	III, C
	a trajetória do poço; os objetivos da perfuração e parâmetros esperados do Reservatório Não Convencional (profundidade, pressão de fratura da formação, gradiente de pressões, transmissividade, permeabilidade, porosidade); 
	Sugere-se a exclusão do trecho sobre a exigência da pressão de fechamento da fratura, pois, normalmente durante a perfuração, só é realizado o teste de pressão sem chegar na pressão fratura.
	Implementado.

	
	IBP
	IV, A

	descrição do método de modelagem dos dados geomecânicos e dos parâmetros utilizados para realizar a simulação das operações de Fraturamento Hidráulico Não Convencional. Deve ser evidenciado que o projeto considerou que  a geometria final das fraturas geradas estejam localizadas a uma distância segura das bases dos corpos d’água superficiais e os aquíferos cuja água subterrânea tenha como característica salinidade igual ou os aquíferos que atinjam a profundidade de 1000 m.
	Não é possível garantir que as fraturas geradas ficarão contidas somente no reservatório não convencional. Deve-se ser assumido que uma pequena porção das formações imediatamente acima e abaixo do reservatório serão alcançadas pela fratura gerada
	Não implementado.

O comando desse item prevê que o projeto deve evidenciar que as fraturas ficarão contidas na formação. Não será feita restrição à salinidade da água subterrânea.

	
	IBP
	IV, B
	resultados da modelagem, contendo, no mínimo: (i) comprimento máximo estimado das fraturas; (ii) distância mínima estimada entre as fraturas e os poços adjacentes e suas fraturas e aquíferos; (iii) identificação da localização espacial da zona de possível influência do Fraturamento Hidráulico Não Convencional.
	 Ajuste à terminologia adotada na indústria, em linha com as Melhores Práticas da Indústria de petróleo e gás.
	Implementado.

	
	IBP
	IV
	Estudo de interconexão entre poços, contemplando, no mínimo:
	O IBP solicita esclarecimento quanto a este item.
	Trata-se de estudo a respeito de poços eventualmente existentes e poços a serem perfurados, no sentido de verificar se as envoltórias das fraturas dos poços a serem perfurados irão interceptar os poços existentes ou suas envoltórias de fraturas. O objetivo é prever e evitar problemas relacionados ao controle de poço.

	
	IBP
	V
	Descrição dos métodos de recuperação e tratamento do fluido que irá retornar do poço após o Fraturamento Hidráulico Não Convencional (flowback).  Deve ser explicitado, no mínimo:


	O IBP solicita esclarecimento quanto a este item.
	Trata-se de descrição a respeito dos métodos planejados pelo concessionário para recuperar e tratar os fluidos oriundos do poço, após o fraturamento. Há diversas tecnologias disponíveis e outras podem surgir no futuro. O regulador entende que tais estratégias devem ser explicitadas pelo Concessionário.

	
	IBP
	V, C
	estratégia de controle, tratamento e destinação do efluente gerado no Fraturamento Hidráulico Não Convencional, contemplando a disposição de  medidas de contenção e controle de superfície
	O termo barreira de segurança está relacionado à segurança do poço.
	Implementado.

	
	IBP
	V, D
	plano de amostragem do efluente gerado no flow back do fraturamento
	A proposta visa melhoria de redação e entendimento.
	Não implementado.

A definição de efluente gerado, no Art. 1, § único, inciso IX, contempla o termo flowback.

	
	IBP
	V, F
	descrição detalhada do agente de sustentação a ser utilizado, incluindo origem e descrição físico-química e os critérios para sua seleção.
	Propante (do inglês proppant) – trata-se de um anglicismo de uso corrente na indústria de petróleo, mas que não consta dos dicionários técnicos de língua portuguesa. Por essa razão, o IBP sugere a alteração ora proposta. 


	 Implementado.

	
	IBP
	V, H
	geometria das fraturas induzidas utilizando os parâmetros de operação (pressão, volume, vazão e viscosidade do fluido de fraturamento); 
	A alteração proposta visa o esclarecimento do texto. Geometria de fratura = extensão e altura.
	Implementado

	
	IBP
	V,I
	pressão de injeção, o volume a ser injetado, tempo de injeção de fluido sem  agente de sustentação, tempo de injeção de fluido com agente de sustentação, tempo de propagação da fratura, instante de interrupção da aplicação de pressão, concentração dos produtos químicos e do agente de sustentação a ser empregado na Operação;
	Propante (do inglês proppant) – trata-se de um anglicismo de uso corrente na indústria de petróleo, mas que não consta dos dicionários técnicos de língua portuguesa. Por essa razão, o IBP sugere a alteração ora proposta. 


	Implementado.

	
	IBP
	V, J
	esquema de funcionamento do sistema de monitoramento da Operação de Fraturamento Hidráulico Não Convencional, que deve ser capaz de ler e armazenar dados como: vazão de fluido a partir dos tanques de armazenamento, vazão do fluido entregue nas bombas de alta-pressão, pressão na cabeça de injeção, concentração de agente de sustentação e químicos;
	Propante (do inglês proppant) – trata-se de um anglicismo de uso corrente na indústria de petróleo, mas que não consta dos dicionários técnicos de língua portuguesa. Por essa razão, o IBP sugere a alteração ora proposta. 


	Implementado.

	
	IBP
	V, L - Exclusão
	
	Em reservatórios não convencionais de muito baixa permeabilidade, a sobreposição de fraturas é aparente sendo muito difícil a coalescência delas, isto é, uma fratura se juntar com outra.


	Não implementado.
Foi solicitada apenas a descrição de práticas a serem adotadas caso haja sobreposição de fraturas de poços distintos.

	
	IBP
	Anexo II, penúltimo item
	 Metano total dissolvido.
	Sugere-se a alteração, tendo em vista que o dado ambiental mais relevante é o metano total dissolvido. O IBP solicita ainda esclarecimento acerca dos Isótopos do metano. Seria este metano marcado com isótopos estáveis?

Além disso, deve ser solicitada análise do metano para saber se excedeu ou não 20mg/L.
	Implementado.

	
	IBP
	Anexo II, último item
	 Atividade Radioativa associada ao Rádio 226 e Rádio 228 em Bq/L.
	 Ajuste à terminologia adotada na indústria, em linha com as Melhores práticas da Indústria de petróleo e gás.
	Implementado


